
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 01/2024-SUBADM/MPPR

ABERTURA

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E PRESIDENTE DA
COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO DE INGRESSO AO QUADRO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Resolução PGJ/MPPR nº
5560, de 27 de junho de 2024, torna pública a abertura de inscrições para a realização do CONCURSO PÚBLICO DE
INGRESSO AO QUADRO DE SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, com o objetivo
de prover 86 (oitenta e seis) vagas existentes e mais dos cargos que vagarem durante a validade do certame,
obedecendo a reserva mínima de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para portadores de deficiência, nos
termos da Lei Federal n.o 7.853/89, regulamentada pelo Decreto n.o 3.298/99, Lei Estadual nº 18.419/2015, e suas
alterações, e 20% (vinte por cento) das vagas para os afrodescendentes, nos termos da Resolução nº 170/2017-CNMP,
mediante as instruções que fazem parte deste edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público será executado pelo Instituto AOCP, com sede na Avenida Dr. Gastão Vidigal, nº 959, Zona
08, CEP 87050-440, Maringá/PR, endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e correio eletrônico
candidato@institutoaocp.org.br.

1.2 O concurso público destina-se ao provimento de cargos efetivos específicos de nível superior, médio e
fundamental, para o Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado do Paraná, de acordo com a Tabela
2.1 deste Edital.

1.3 O prazo de validade será de 2 (dois) anos a contar da data de homologação do certame, podendo ser
prorrogado por igual período, a critério do Ministério Público do Estado do Paraná.

1.4 Os cargos de que tratam as disposições do presente concurso estão sujeitos à carga horária de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais, conforme Lei Estadual nº 20.640/2021.

1.5 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Ministério
Público do Estado do Paraná (Lei Estadual nº 20.640/2021).

1.6 A seleção para o cargo de que trata este edital será inteiramente realizada em Curitiba/PR e compreenderá as
seguintes fases e provas, conforme tabela do item 10 deste edital:
a) prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;
c) avaliação de títulos, de caráter classificatório;
d) procedimento de heteroidentificação para os candidatos autodeclarados afrodescendentes;
e) Perícia Médica para os candidatos autodeclarados pessoas com deficiência.

1.7 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a
conveniência do Ministério Público do Estado do Paraná, dentro do prazo de validade do concurso.

1.8 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão relacionados no Anexo I deste Edital.
1.9 Os conteúdos programáticos das provas encontram-se no Anexo II deste Edital.
1.10 O Cronograma Previsto da Prova e Publicações encontra-se no Anexo III deste Edital.
1.11 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização

das provas e demais eventos. O candidato deverá observar, rigorosamente, as formas de divulgação
estabelecidas neste Edital e as demais publicações no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

1.12 Este Edital é público e amplamente divulgado. Sua leitura na íntegra é requisito imprescindível para
inscrição no certame e de responsabilidade exclusiva do candidato, o qual não poderá alegar
desconhecimento das informações nele constantes.

2. DOS CARGOS

2.1 O código do cargo, nome do cargo, as vagas destinadas à ampla concorrência, às afrodescendentes e às
pessoas com deficiência (PcD), a remuneração inicial bruta, o valor da taxa de inscrição e o período de
realização das provas são os estabelecidos a seguir:
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TABELA 2.1

GRUPO OCUPACIONAL BÁSICO(1)

Código
do

Cargo
Cargo Vagas Ampla

Concorrência
Vagas

Afrodescendentes
Vagas
PcD

Remuneração
Inicial Bruta

Carga
Horária
Semanal

Taxa de
Inscrição

Período de
realização
das provas

101 Auxiliar
Administrativo 5 1 0

R$5.353,38 40h R$100,00

MANHÃ

102 Oficial de
Promotoria 9 3 1 TARDE

GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO(1)

Código
do

Cargo
Cargo Vagas Ampla

Concorrência
Vagas

Afrodescendentes
Vagas
PcD

Remuneração
Inicial Bruta

Carga
Horária
Semanal

Taxa de
Inscrição

Período de
realização
das provas

201 Auxiliar Técnico 19 5 1 R$8.723,11 40h R$120,00 TARDE

GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO)(1)

Código
do

Cargo
Cargo Vagas Ampla

Concorrência
Vagas

Afrodescendentes
Vagas
PcD

Remuneração
Inicial Bruta

Carga
Horária
Semanal

Taxa de
Inscrição

Período de
realização
das provas

301
Técnico de

Tecnologia da
Informação

8 2 1 R$8.723,11 40h R$120,00 MANHÃ

GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR(1)

Código
do

Cargo
Cargo Vagas Ampla

Concorrência
Vagas

Afrodescendentes
Vagas
PcD

Remuneração
Inicial Bruta

Carga
Horária
Semanal

Taxa de
Inscrição

Período de
realização
das provas

401 Administrador 1 0 0

R$16.479,42 40h R$150,00 TARDE

402
Analista de

Tecnologia da
Informação

13 3 1

403 Assistente
Social 1 0 0

404 Auditor 3 1 0

405 Contador 4 1 0

406 Pedagogo 1 0 0

407 Psicólogo 2 0 0
(1)As atribuições e os requisitos dos cargos constam do Anexo I deste Edital.

3. REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

3.1 São requisitos básicos para o ingresso nos quadros de pessoal do Ministério Público do Estado do Paraná, na
data da posse:
a) Ser aprovado no concurso público;
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b) Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo
Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos
termos do §1º do art. 12 da Constituição Federal;
c) Estar em gozo dos direitos políticos;
d) Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino;
e) Estar quite com as obrigações eleitorais;
f) Nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, conforme área de especialidade definida em edital
de concurso;
g) Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse;
h) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/área;
i) Não possuir antecedentes criminais;
j) Registro em órgão de classe, quando previsto em edital;
k) atender às demais exigências contidas neste Edital.

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 A inscrição neste concurso público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das
condições estabelecidas neste Edital.

4.2 As inscrições para o concurso público do Ministério Público do Estado do Paraná serão realizadas somente via
internet. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma diversa da estabelecida neste item.

4.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 09h00min do dia 15/07/2024 às 23h59min do dia
14/08/2024, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

4.4 O candidato interessado(a) em se inscrever para o presente certame deverá:
a) preencher o Formulário de Inscrição, declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no
cargo, e se submeter às normas expressas neste Edital;
b) Declarar o não parentesco com membros da banca examinadora (Instituto AOCP). Caso exista algum
vínculo, indicar o grau de parentesco.
c) após a confirmação da inscrição, imprimir o boleto bancário, por meio do endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia do vencimento impresso no
boleto bancário, observando o valor estipulado na Tabela 2.1 deste Edital.

4.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, será permitido
ao candidato alterar o cargo para o qual se inscreveu.

4.6 O candidato terá sua inscrição deferida pelo Instituto AOCP após a confirmação do pagamento de sua taxa de
inscrição pela instituição bancária.

4.6.1 O recibo de pagamento do Boleto Bancário será o comprovante de que o candidato realizou sua inscrição neste
concurso público. O Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP não se responsabilizam por
boleto bancário emitido por meio de endereço eletrônico diferente do www.institutoaocp.org.br.

4.6.2 O candidato poderá efetuar inscrição para mais de um cargo do concurso público, desde que as provas sejam
realizadas em datas e períodos distintos para cada cargo, devendo observar a data e os períodos de aplicação
das provas (manhã e tarde) estabelecidos na Tabela 2.1 deste Edital.

4.6.3 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato para a mesma data e período de
realização das provas, será considerada a última inscrição realizada com data e horário mais recentes,
independentemente da data em que o pagamento tenha sido realizado. As demais inscrições serão
canceladas automaticamente, não sendo possível o ressarcimento do valor pago, a transferência deste
para outro candidato ou sua utilização para inscrição em outro cargo.

4.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição.
4.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Inscrição, bem como a falsificação de

declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o cancelamento da
inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer fase do concurso, a
eliminação do candidato, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade seja constatada
após a nomeação do candidato, o ato será declarado nulo, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

4.8 O candidato que não efetuar o pagamento de sua inscrição até a data de vencimento constante do boleto
bancário, poderá utilizar a opção de imprimir a 2ª via do boleto bancário no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br até o dia 15 de agosto de 2024. As inscrições realizadas com pagamento após
essa data não serão aceitas.

4.8.1 É de responsabilidade do candidato acessar o link citado no subitem 4.8 e gerar o boleto bancário com a
antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação bancária, de tal modo que lhe seja
garantido pagar a taxa de inscrição no certame na data do seu vencimento.

4.9 O Instituto AOCP não processará qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida no subitem
4.8 deste Edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese
alguma, a não ser por anulação plena deste concurso.
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4.9.1 O Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP não se responsabilizam por solicitação de
inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação
e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores de ordem técnica que
impossibilitem a transferência de dados, tais como erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas, no
que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição.

4.9.2 Não serão aceitas inscrições pagas em PIX, em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as
pagas em depósito ou transferência bancária, tampouco as de programação de pagamento que não sejam
efetivadas.

4.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário
próprio, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 00h00min do dia
22/08/2024 às 23h59min do dia 23/08/2024, observado o horário oficial de Brasília/DF.

5. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

5.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que estiver amparado pelas seguintes normas:
a) Lei Estadual nº 19.695, de 12 novembro de 2018, para candidatos inscrito no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico;
b) Lei Estadual nº 19.196, de 26 de outubro de 2017, para candidatos que tenham prestado serviço eleitoral;
c) Lei Estadual nº 19.293, de 13 de dezembro de 2017, para candidatos Doador de Sangue e/ou Medula Óssea.

5.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet no período das 09h00min do dia
15/07/2024 até as 23h59min do dia 17/07/2024, observado o horário oficial de Brasília/DF, mediante
preenchimento do Formulário de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Para
fins de obtenção da isenção da taxa de inscrição, o candidato interessado(a) deverá:
a) indicar no Formulário de Inscrição uma das condições previstas no subitem 5.1, declarando estar ciente
das condições exigidas para admissão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) preencher, de forma completa e correta, o Formulário de Inscrição conforme uma das opções de isenção
em que se enquadre, descritas no subitem 5.1.
c) realizar o envio dos documentos comprobatórios exigidos nos subitens 5.4, 5.5 ou 5.6 no formato PNG, JPG,
JPEG ou PDF.

5.2.1 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, nas modalidades descritas no subitem 5.1, ao
candidato que:
a) omitir informações e/ou prestar informações inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 5.2 deste Edital;
d) informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em nome do candidato, conforme subitem
5.3;
e) não enviar os documentos exigidos nos subitens 5.4, 5.5 ou 5.6, e/ou em cópia ilegível;

5.2.2 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que ele não esteja protegido por
senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

5.2.3 No caso da existência de dois ou mais arquivos com a documentação referente a isenção, será considerado o
último arquivo enviado, sendo os demais documentos cancelados automaticamente, desconsiderando-se as
informações neles registradas.

5.2.4 Cada pedido de isenção, conforme subitens 5.4, 5.5 ou 5.6, será analisado e julgado pelo Instituto AOCP.
5.3 CadÚnico:
5.3.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar, no Formulário de Inscrição, o Número de Identificação Social - NIS - atribuído pelo CadÚnico.
5.3.2 O Instituto AOCP consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas

pelo candidato.
5.3.3 Cada pedido de isenção será analisado pelo Instituto AOCP com base nas informações fornecidas pelo órgão

gestor do CadÚnico.
5.3.4 O candidato que requerer a isenção deverá, também, no ato da inscrição, informar seus dados pessoais

rigorosamente em conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de Assistência Social de
seu município, responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico. O candidato deve observar que
qualquer dado, que tenha sido alterado/atualizado no CadÚnico nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, poderá
causar divergência que implicará o indeferimento do pedido de isenção em virtude do tempo necessário para
atualização do banco de dados junto ao CadÚnico em âmbito nacional.

5.3.5 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior implicará o indeferimento do
seu pedido de isenção, por divergência entre os dados cadastrais informados e os constantes no banco de
dados do CadÚnico. Após a solicitação do pedido de isenção, não será permitida a complementação ou a
alteração de dados para fins de obtenção da isenção.

5.4 Candidatos convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral:
5.4.1 Considerar-se-á como eleitor convocado e nomeado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período

de eleições, plebiscitos e referendos, na condição de:
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I - Presidente de Mesa, Primeiro e Segundo Mesário, Secretários e suplente;
II - Membro, Escrutinador e Auxiliar de Junta Eleitoral;
III - Coordenador de Seção Eleitoral;
IV - Secretário de Prédio e Auxiliar de Juízo;
V - Designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, inclusive aqueles destinados à preparação e
montagem dos locais de votação;

5.4.2 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:
a) indicar no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição a opção eleitor;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c) anexar documento expedido pela Justiça Eleitoral, em que contenha o nome completo do eleitor, as funções
desempenhadas, o turno e as datas das eleições, devendo comprovar ao serviço prestado à Justiça Eleitoral
por, no mínimo, dois eventos eleitorais (eleição, plebiscito ou referendo), consecutivos ou não.

5.5 Candidato Doador de Sangue:
5.5.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição a opção "Doador de Sangue"
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c) anexar atestado de comprovação do ato de doação promovida por órgão oficial de saúde ou à
entidade credenciada pela União, pelo Estado ou pelo município, contendo, no mínimo, duas doações
durante um período de 12 (doze) meses anterior à data da publicação deste Edital.

5.6 Candidato Doador de Medula Óssea:
5.6.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição a opção "Doador de Medula Óssea"
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c) anexar cópia da carteira de doador e/ou declaração de Doador de Medula Óssea emitida pelo REDOME.

5.7 O candidato interessado em obter a isenção da Taxa de Inscrição, pessoa com deficiência ou não, que
necessitar de atendimento especial durante a realização da prova deverá, no ato do pedido de isenção da taxa
de inscrição, indicar claramente, no Formulário de Inscrição, quais são os recursos especiais necessários. O
laudo médico, deverá ser enviado por meio do link Envio de Laudo Médico e Documentos (candidato PcD e/ou
condição especial para prova), disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br , conforme o subitem
8.4 deste Edital.

5.8 A exatidão dos documentos enviados é de total responsabilidade do candidato. Após o envio dos documentos
comprobatórios não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo por meio de pedido de
revisão e/ou recurso.

5.9 Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não serão
fornecidas cópias deles.

5.10 As informações prestadas no Formulário de Inscrição, bem como os documentos encaminhados, serão de
inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé
pública, o que acarretará a sua eliminação do Concurso, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.11 Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por vias diferentes das estabelecidas
neste Edital.

5.12 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o dia 23/07/2024 no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

5.13 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá interpor recurso por meio
do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período das 00h00min do dia 24/07/2024 às 23h59min do
dia 25/07/2024, observado horário oficial de Brasília/DF, por meio do link “Recurso contra o Indeferimento da
Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição”.

5.13.1 As respostas aos recursos interpostos contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição
serão divulgadas, no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, até o dia 31/07/2024.

5.13.2 Se, após a publicação do resultado do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de
isenção da taxa de inscrição, para participar do certame, o candidato poderá acessar o endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, até às 23h59min do dia 14/08/2024, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto
bancário e efetuar o pagamento até o seu vencimento.

5.13.3 O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição, na
forma e nos prazos estabelecidos neste Edital, estará automaticamente excluído do certame.

5.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e, posteriormente, realizar uma nova
inscrição sem pedido de isenção, efetivando o pagamento do boleto bancário, terá a sua solicitação de isenção
cancelada, sendo deferida a última inscrição realizada, conforme subitem 4.6.3.

5.15 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas serão considerados devidamente
inscritos no Concurso e poderão consultar o status atualizado da sua inscrição, no endereço eletrônico
do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br, a partir do dia 31/07/2024.

6. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)
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6.1 Às pessoas com deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas destinadas a cada cargo,
durante o prazo de validade do concurso, desde que as atribuições da área sejam compatíveis com a
deficiência. As disposições deste Edital referente às pessoas com deficiência são correspondentes à
Lei Estadual nº 16.945, de 18 de novembro de 2011, Lei Estadual nº 18.419, de 07 de janeiro de 2015 e
demais normas que venham a ampliar o rol de critérios para pessoas com deficiência.

6.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste edital resulte em número fracionado, este
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas
oferecidas por área, nos termos do § 2º, do artigo 54, da Lei Estadual nº 18.419/2015.

6.1.2 A compatibilidade da pessoa com deficiência com a área para a qual se inscreveu será declarada por meio de
perícia médica preliminar, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado inapto para o
exercício do cargo.

6.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao
local de aplicação da prova e às notas mínimas exigidas, de acordo com o previsto no presente Edital.

6.3 São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se
enquadram nas categorias de I a VI a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior
Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública,
às vagas reservadas aos deficientes”:
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada
pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
II - deficiência auditiva - limitação de longo prazo da audição, unilateral total ou bilateral parcial ou total, de
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e
3.000Hz (Redação dada pela Lei nº 14.768/2023);
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo
Decreto nº 5.296, de 2004);
IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer e
h) trabalho;
V - Deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.
VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos
legais.

6.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:
6.4.1 ao preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição, conforme orientações dos itens 4 ou 5, respectivamente,

deste Edital, declarar que pretende participar do concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo
indicado o tipo de deficiência que possui;

6.4.2 enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 6.4.2.1 deste Edital, conforme disposições do
subitem 8.4 deste Edital;

6.4.2.1 o laudo médico deverá: estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência
da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doença- CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome,
número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão. Somente serão considerados os
laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da inscrição. O
candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de identificação e CPF.

6.4.2.2 no caso de deficiente auditivo, o laudo solicitado no subitem 6.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de
audiometria recente, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último dia de inscrição do Concurso
Público.

6.4.2.3 no caso de deficiente visual, o laudo solicitado no subitem 6.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de
acuidade visual em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual, emitido nos últimos 12 (doze) meses
anteriores ao último dia de inscrição do Concurso Público.
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6.4.2.4 Não haverá devolução do laudo médico, e não serão fornecidas cópias desse laudo.
6.5 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como não

portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência.
Nesses casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

6.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Legislação supracitada no subitem 6.3, a opção de
concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o candidato à
ampla concorrência.

6.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, a partir da data provável de 21/08/2024.

6.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá interpor recurso, em formulário próprio
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 22/08/2024 até as
23h59min do dia 23/08/2024, observado horário oficial de Brasília/DF.

6.8 O candidato inscrito como pessoa com deficiência, se não eliminado neste Concurso Público, será convocado
pelo Instituto AOCP, anteriormente à homologação do resultado final do concurso, para perícia médica oficial,
com a finalidade de verificar se a deficiência se enquadra na previsão do art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, bem
como avaliar, preliminarmente, a compatibilidade entre as atribuições do cargo a ser ocupado e a deficiência
constatada, nos termos do art. 44 do referido decreto.

6.8.1 O local, a data e o horário da realização da Perícia Médica para PcD serão divulgados por meio de Edital
específico, podendo conter normas e informações complementares pertinentes, disponibilizado no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br.

6.9 Não haverá segunda chamada para a perícia indicada no subitem 6.8, seja qual for o motivo alegado para
justificar o atraso ou a ausência da pessoa com deficiência à avaliação.

6.9.1 O não comparecimento ou a reprovação na perícia médica acarretará a perda do direito às vagas reservadas
às pessoas com deficiência e eliminação do concurso, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da
ampla concorrência.

6.10 Se a deficiência do candidato não se enquadrar na previsão da Legislação supracitada no subitem 6.3, ele será
classificado em igualdade de condições com os demais candidatos da ampla concorrência.

6.11 O candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição não se confirme na perícia médica será eliminado
da lista de pessoa com deficiência, devendo constar apenas na lista de classificação geral.

6.12 O candidato inscrito como pessoa com deficiência, reprovado na perícia médica preliminar em virtude de
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, será eliminado do concurso.

6.13 Após a posse do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.
6.14 Será desligada do cargo a pessoa com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada a

incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do cargo.
6.15 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será preenchida

com estrita observância da ordem de classificação geral.
6.16 Quanto ao resultado da perícia médica, caberá pedido de recurso, conforme o disposto no item 18 deste Edital.

7. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS AFRODESCENDENTES

7.1 Conforme especificado no item 2.1, de acordo com o previsto na Lei Estadual nº 14.274, de 24 de dezembro de
2003, na Lei Federal nº 12.990/2014 e na Instrução Normativa MGI nº 23/2023, serão reservados 20% (vinte
por cento) das vagas dos cargos elencados na Tabela 2.1 deste Edital, durante a validade do Concurso Público,
aos candidatos que se autodeclararem afrodescendentes.

7.1.1 A reserva de vagas será aplicada quando o número de vagas oferecidas no Concurso Público for igual ou
superior a 3 (três).

7.1.2 Nos casos em que a aplicação do percentual resultar em número fracionado, este será aumentado para o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído
para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

7.2 O candidato afrodescendente participará do concurso público em igualdade de condições com os demais
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao
local de aplicação da prova e às notas mínimas exigidas, de acordo com o previsto no presente Edital.

7.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do Formulário de
Inscrição, declarar-se preto(a) ou pardo(a), conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

7.3.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de Inscrição para
concorrer às vagas reservadas aos afrodescendentes.

7.3.2 O candidato que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação será eliminado do certame,
dispensada a convocação suplementar de pessoas candidatas não habilitadas.

7.3.2.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em
procedimento administrativo da comissão de heteroidentificação nos termos do parágrafo único do art. 2º da Lei
Federal nº 12.990/2014.
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7.3.3 Será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, requerendo a alteração por
meio de solicitação assinada pelo próprio candidato e enviando ao e-mail de atendimento:
candidato@institutoaocp.org.br, até a data de 15/08/2024, anexando também documento oficial de identificação
com foto, filiação e assinatura que comprovem tal alteração, com expressa referência ao Concurso, Cargo e
número de Inscrição.

7.4 O candidato que tiver sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida concorrerá concomitantemente
às vagas da ampla concorrência e às vagas reservadas aos candidatos afrodescendentes, que se declararam
pretos ou pardos no formulário de solicitação de inscrição.

7.4.1 Os candidatos afrodescendentes concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas às pessoas com
deficiência, se atenderem a essa condição, conforme o disposto no item 6 deste Edital.

7.4.2 Nos termos da Lei Federal nº 12.990/2014 e do art. 8º da Instrução Normativa MGI nº 23/2023, os candidatos
afrodescendentes aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência, não serão
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.

7.4.3 O disposto nos subitens 7.4, 7.4.1 e 7.4.2 deste edital somente se aplica ao candidato que se autodeclarou
afrodescendente que tiver obtido a pontuação mínima para aprovação em cada fase do certame.

7.4.4 Em caso de não preenchimento de vaga reservada a candidatos afrodescendentes no certame, a vaga não
preenchida será ocupada pela pessoa afrodescendente aprovada na posição imediatamente subsequente na
lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.

7.4.5 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos afrodescendentes, estas serão preenchidas
pelos candidatos da ampla concorrência, com estrita observância da ordem de classificação.

7.5 Do Procedimento de Heteroidentificação:
7.5.1 Os candidatos inscritos como afrodescendentes, aprovados neste Concurso Público, serão convocados pelo

Instituto AOCP, anteriormente ao resultado final do concurso, para participação no procedimento de
heteroidentificação, com a finalidade de atestar o enquadramento previsto na Lei Federal nº 12.990/2014 e na
Instrução Normativa MGI nº 23/2023. O documento da autodeclaração afrodescendente, em conformidade com
a Lei nº 12.990/2014, será fornecido pelo Instituto AOCP.

7.5.2 O procedimento de heteroidentificação será realizado na cidade de Curitiba/PR. O Edital de convocação, com
horário e local para o comparecimento presencial ao procedimento de heteroidentificação, será publicado
oportunamente no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, podendo conter normas e informações
complementares pertinentes.

7.5.2.1 Os candidatos deverão comparecer ao local do procedimento com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de
antecedência, munidos de documento oficial de identificação com foto (original e físico).

7.5.3 O Instituto AOCP constituirá uma Banca examinadora para o procedimento de heteroidentificação com
requisitos habilitantes, conforme determinado pela Instrução Normativa MGI nº 23/2023, A Banca Examinadora
será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável ou não à declaração do candidato,
considerando os aspectos fenotípicos deste.

7.5.4 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado.
7.5.4.1 O conteúdo do parecer fundamentado será de acesso restrito, conforme estabelecido no art. 31 da Lei nº

12.527, de 18 de novembro de 2011.
7.5.4.2 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade exclusivamente para este concurso e é

proibido que a comissão delibere na presença dos candidatos.
7.5.5 A avaliação da Comissão quanto à condição de pessoa afrodescendente considerará os seguintes aspectos:

a) informação prestada no ato da inscrição quanto à condição de pessoa afrodescendente;
b) autodeclaração assinada pelo candidato no momento do procedimento de heteroidentificação, ratificando
sua condição como pessoa afrodescendente, indicada no ato da inscrição;
c) a aferição da Comissão de heteroidentificação quanto à condição de pessoa afrodescendente levará em
consideração em seu parecer a autodeclaração firmada no conforme o subitem 7.5.1 e os critérios fenótipos do
candidato, ao tempo da análise do procedimento de heteroidentificação.

7.5.5.1 O candidato será considerado não enquadrado na condição de afrodescendente quando:
a) não cumprir os requisitos indicados no item 7;
b) não for considerado afrodescendente pela maioria dos integrantes da comissão avaliadora;
c) negar-se a fornecer algum dos itens indicados no subitem 7.5, no momento solicitado pela comissão de
heteroidentificação e/ou pelo Instituto AOCP;
d) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação;
e) prestar declaração falsa.

7.5.6 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo Instituto AOCP e sua gravação será utilizada na
análise de eventuais recursos interpostos contra a decisão da comissão.

7.5.6.1 O candidato que se recusar a ser filmado durante o procedimento de heteroidentificação será eliminado do
concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados.

7.5.7 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 7.5 deste edital, quaisquer registros ou documentos
pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em
procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e
municipais.

7.6 A ausência ou o indeferimento no procedimento de heteroidentificação resultará na perda do direito às vagas
reservadas aos candidatos afrodescendentes, desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou
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pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases, nos termos do art. 15º, e do art. 25º da Instrução
Normativa MGI nº 23/2023.

7.7 Será eliminado do concurso público o candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em
procedimento administrativo da comissão de heteroidentificação nos termos do parágrafo único do art. 2º da Lei
nº 12.990, de 2014.

7.8 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas para afrodescendentes
estará disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, a partir da data de 21/08/2024. O candidato
que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor recurso, em formulário próprio disponível no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 22/08/2024 até as 23h59min do dia
23/08/2024, observado horário oficial de Brasília/DF.

7.9 Quanto ao não enquadramento do candidato na reserva de vaga, conforme procedimento de
heteroidentificação, caberá pedido de recurso, conforme o disposto no item 18 deste Edital.

7.10 Haverá a previsão de comissão recursal, que será composta de três integrantes distintos dos membros da
comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo edital e da Instrução Normativa MGI nº 23/2023.

7.11 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de
heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.

7.12 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
7.13 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão de edital específico

de convocação para essa fase.

8. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA

8.1 Da solicitação de condição especial para a realização das provas:
8.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização das provas, pessoa com deficiência ou

não, poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal n° 9.508/2018.
8.1.2 As condições específicas disponíveis para realização das provas são: prova em braile, prova ampliada (fonte

25), fiscal ledor, software de leitura Dosvox ou NVDA, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou
tempo adicional de até 1 (uma) hora para a realização da prova (somente para os candidatos com deficiência).

8.1.3 O tempo adicional de até 1 (hora) para a realização das provas, de que trata o subitem 8.1.2, é restrito ao
candidato com deficiência, que deverá requerê-lo, no prazo estabelecido no subitem 8.4 deste Edital, com
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, conforme prevê o art.
4º, § 2º, do Decreto nº 9.508/2018.

8.1.4 Para solicitar o reconhecimento de condição especial, o candidato deverá, no Formulário de Inscrição, indicar
claramente quais são os recursos especiais necessários.

8.1.4.1 Caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Inscrição, como uso de
objetos, próteses ou dispositivos, tais como: marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos,
aparelho auricular, medidor de glicemia, sondas ou similares, deverá requerer o seu reconhecimento no campo
Condições Especiais Extras disponível no Formulário de Inscrição, descrevendo os recursos especiais
necessários para a realização das provas e enviando laudo médico que ateste a(s) condição(ões) especial(is)
necessária(s), observados o critério e o prazo previsto no subitem 8.4.

8.1.4.2 O laudo médico deverá estar redigido em letra legível, com citação do nome por extenso do candidato, com
carimbo indicando o nome, o número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão, dispor
sobre a espécie e o grau ou o nível da deficiência do candidato, com expressa referência ao código
correspondente de Classificação Internacional de Doença-CID -, justificando a condição especial solicitada.
Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 6 (seis) meses anteriores ao último dia de
inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de identificação e CPF.

8.2 Da candidata lactante:
8.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá:
8.2.1.1 Indicar claramente, no Formulário de Inscrição, a opção Amamentando (levar acompanhante);
8.2.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples), ou laudo médico (original, ou cópia autenticada) que

ateste essa necessidade, conforme disposições do subitem 8.4 deste Edital.
8.2.2 A candidata que necessitar amamentar durante a realização das Provas Objetiva e Discursiva deverá levar um

acompanhante maior de idade (ou seja, com, no mínimo, 18 anos), sob pena de ser impedida de realizar as
provas em razão da ausência deste. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em sala
reservada para amamentação. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por uma fiscal,
sem a presença do responsável pela guarda da criança e sem o material das provas. Em hipótese alguma, será
permitida a entrada do lactente ou do acompanhante após o fechamento dos portões do local de provas.

8.2.3 O acompanhante estará submetido a todas as normas constantes neste Edital, inclusive à apresentação de
documento oficial de identificação e à proibição do uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no
item 16 deste Edital.

8.2.4 O Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP não disponibilizarão, em hipótese alguma,
acompanhante para a guarda da criança.
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8.2.5 A candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30
(trinta) minutos, por filho. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da
prova, em igual período, conforme Lei nº 13.872 de 17 de setembro de 2019.

8.2.5.1 Terá o direito previsto no subitem 8.2.5 a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização
das provas.

8.2.5.2 Não haverá compensação do tempo de amamentação durante a realização das provas à candidata que não
atender ao subitem 8.2.5.1

8.3 Da inclusão do nome social:
8.3.1 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica com um gênero diferente daquele que lhe foi

designado ao nascer) que desejar atendimento pelo nome social, em virtude de querer ser reconhecida
socialmente em consonância com sua identidade de gênero, deverá requerer tal tratamento por meio do campo
Condições Especiais Extras, disponível no Formulário de Inscrição, anexando cópia simples do documento
oficial de identidade, observados o critério e o prazo previstos no subitem 8.4. O candidato nesta situação
deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ficando ciente de que tal nome será o único divulgado
em toda e qualquer publicação relativa ao concurso público.

8.3.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. O Instituto
AOCP e o Ministério Público do Estado do Paraná se reservam o direito de exigir, a qualquer tempo,
documentos que atestem a condição que motiva a solicitação do atendimento declarado.

8.3.3 Para realização das etapas presenciais, será obrigatória a apresentação de documento oficial com foto,
conforme subitem 11.5.1

8.4 Os documentos referentes às disposições dos subitens 6.4.2, 8.1.3, 8.1.4.1, 8.1.4.2, 8.2.1.2 e 8.3.1 deste
Edital deverão ser enviados, no período das 09h00min do dia 15/07/2024 às 23h59min do dia 15/08/2024,
observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do link “Envio de Laudo Médico e/ou Documentos
(candidato PcD e/ou condição especial para prova)”, disponível no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, em arquivos salvos nos formatos PNG, JPG, JPEG ou PDF.

8.4.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que ele não esteja protegido por
senha, sendo este um motivo passível de indeferimento da solicitação de condição especial.

8.5 O envio desta solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou
indeferida pelo Instituto AOCP, após criteriosa análise, obedecendo aos critérios de legalidade, viabilidade e
razoabilidade.

8.6 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 8.4, ou por outra via diferente da
estabelecida neste Edital, causará o indeferimento da solicitação de reconhecimento da condição especial.

8.6.1 O Instituto AOCP não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede.
8.7 O Instituto AOCP não se responsabiliza por documentação não recebida por motivos de ordem técnica dos

computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como por
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

8.8 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível aos candidatos, no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, a partir de 21/08/2024.

8.9 O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá interpor recurso no
primeiro dia útil seguinte ao da divulgação do resultado, em formulário próprio disponível no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br, observado o disposto no item 18.

9. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES

9.1 O Edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, a partir
de 21/08/2024.

9.2 No edital de deferimento das inscrições, constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência,
às vagas aos afrodescendentes, às vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes de
condições especiais para a realização das provas.

9.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio,
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 00h00min do dia 22/08/2024 às
23h59min do dia 23/08/2024, observado o horário oficial de Brasília/DF.

9.4 O Instituto AOCP, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Especial do Concurso Público, a qual
decidirá sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado por meio de edital disponibilizado no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

10. DAS FASES DO CONCURSO

10.1 O concurso público constará das seguintes provas e fases:

TABELA 10.1
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CARGOS FASE TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES PESO

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

Todos os Cargos
do Grupo

Ocupacional
Básico

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 20 2 40

Eliminatório e
Classificatório

Informática 5 2 10

Raciocínio Lógico 10 3 30
Legislação Aplicável ao
MPPR 15 2 30

Conhecimentos
Específicos 30 3 90

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 ----- 200 -----

2ª Discursiva
: Redação De acordo com o item 13 1 40 40 Eliminatório e

Classificatório
3ª Títulos De acordo com o item 15 ----- ----- 6 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 246 -----

TABELA 10.2

CARGOS FASE TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES PESO

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

201 - Auxiliar
Técnico

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 15 2 30

Eliminatório e
Classificatório

Informática 5 2 10

Raciocínio Lógico 5 2 10
Legislação Aplicável ao
MPPR 15 2 30

Conhecimentos
Específicos 40 3 120

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 ----- 200 -----

2ª Discursiva
: Redação De acordo com o item 13 1 40 40 Eliminatório e

Classificatório
3ª Títulos De acordo com o item 15 ----- ----- 6 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 246 -----

TABELA 10.3

CARGOS FASE TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES PESO

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

302 - Técnico
de tecnologia
da Informação

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 2 20

Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico 15 3 45
Legislação Aplicável ao
MPPR 5 2 10

Conhecimentos
Específicos 50 3 150

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 ----- 225 -----

2ª Discursiva
: Redação De acordo com o item 13 1 40 40 Eliminatório e

Classificatório
3ª Títulos De acordo com o item 15 ----- ----- 6 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 271 -----

TABELA 10.4

CARGOS FASE TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES PESO

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

Todos os
Cargos do
Grupo

Ocupacional
Superior exceto
402 - Analista
De Tecnologia
Da Informação

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 15 2 30

Eliminatório e
Classificatório

Informática 5 2 10

Raciocínio Lógico 5 2 10
Legislação Aplicável ao
MPPR 15 2 30

Conhecimentos
Específicos 40 3 120

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 ----- 200 -----
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2ª Discursiva De acordo com o item 14 3 20 60 Eliminatório e
Classificatório

3ª Títulos De acordo com o item 15 ----- ----- 6 Classificatório
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 266 -----

TABELA 10.5

GRUPO
OCUPACIONAL FASE TIPO DE

PROVA
ÁREA DE

CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕE
S

PESO
VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

402 - Analista
De Tecnologia
Da Informação

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 15 2 30

Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico 10 3 30
Legislação Aplicável ao
MPPR 5 2 10

Conhecimentos
Específicos 50 3 150

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 ----- 220 -----

2ª Discursiva De acordo com o item 14 3 20 60 Eliminatório e
Classificatório

3ª Títulos De acordo com o item 15 ----- ----- 6 Classificatório
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 286 -----

10.2 Os conteúdos programáticos referentes às Provas Objetiva e Discursiva são constantes no Anexo II deste
Edital.

10.3 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, constará de questões objetivas de múltipla escolha,
com 5 (cinco) alternativas (A a E) e uma única resposta correta, conforme a distribuição e a pontuação previstas
nas tabelas constantes do item 10 deste Edital. Será atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de
uma opção assinalada, às questões sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis.

10.4 O candidato deverá obter 70% (setenta por cento) ou mais dos pontos da Prova Objetiva para não ser
eliminado do Concurso Público, além de não ser eliminado por outras normas estabelecidas neste Edital. Os
mesmos critérios se aplicam aos candidatos que concorrem como pessoas com deficiência - PcD e
afrodescendentes, conforme os subitens 6.2 e 7.2, respectivamente.

11. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA (DE REDAÇÃO OU DE
ESTUDO DE CASO)

11.1 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas na cidade de Curitiba/PR.
11.1.1 O Instituto AOCP poderá utilizar sala(s) existente(s) e/ou extra(s) nos locais de aplicação da prova, alocando ou

remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades.
11.2 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas no dia 29 de setembro de 2024, em horários e locais a serem

informados por meio de Edital e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.
11.2.1 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais.
11.2.2 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos e feriados. As despesas

provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato.
11.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de realização da Prova Objetiva deverá ser

emitido no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir de 23 de setembro de 2024.
11.3.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas

e o comparecimento no horário determinado.
11.4 O local de realização da prova, constante no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO, divulgado

conforme subitens anteriores, não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.
11.5 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do horário

fixado para o fechamento do portão de acesso ao local de realização das provas, munido(a) de caneta
esferográfica transparente, de tinta azul ou preta, de seu documento oficial de identificação com foto e do
Cartão de Informação do Candidato, impresso por meio do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

11.5.1 São considerados documentos oficiais de identificação as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Corpo de Bombeiro Militar, Registro
de Identificação Civil (RIC), Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), Passaporte, Carteira de Reservista com
foto ou Certificado de Dispensa com foto, cédulas de identidade fornecidas por órgãos ou conselhos de classe,
que, por lei federal, valham como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem
como a Carteira Nacional de Habilitação com foto. Também serão considerados os seguintes documentos
digitais de identificação: Cédula de Identidade (RG), ou Carteira Nacional de Habilitação, ou Título Eleitoral
Digital (e-Título); nesse caso, a conferência será feita exclusivamente por meio do acesso ao documento no
aplicativo do órgão emissor.
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11.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste
o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização das
Provas Objetiva e Discursiva e, ainda, ser submetido(a) à identificação especial, consistindo na coleta de
impressão digital.

11.5.3 Não serão aceitos como documentos oficiais de identificação protocolos de solicitação de documentos,
certidões de nascimento e de casamento, títulos eleitorais sem foto, carteiras funcionais sem valor de
identidade, carteira de habilitação sem foto, carteira de estudante, carteiras de agremiações desportivas,
fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como documentos ilegíveis e/ou não
identificáveis.

11.5.3.1Não será permitido ao candidato, em todas e quaisquer dependências físicas onde serão realizadas as provas,
o uso de quaisquer dispositivos eletrônicos, exceto aparelho celular no momento da identificação, quando de
seu ingresso na sala de provas, se apresentado documento digital.

11.5.3.2Da mesma forma, a utilização do documento digital com o QR Code impresso ou do documento digital
impresso não será permitida pelo fato de o fiscal ter que utilizar o aparelho de celular nas dependências do
local de prova para conferir a sua autenticidade, sendo esse um procedimento não condizente com as medidas
de segurança adotadas pelo Instituto AOCP.

11.6 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do concurso público - o que é de interesse público e, em especial,
dos próprios candidatos, bem como sua autenticidade, quando da aplicação das provas, todos os candidatos
serão submetidos(as) à identificação datiloscópica.

11.6.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito dos candidatos,
mediante a utilização de material específico para esse fim, em formulário próprio.

11.6.2 Caso o candidato esteja impedido(a) fisicamente de permitir a coleta da impressão digital do polegar direito,
deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de aplicação
da respectiva sala.

11.6.3 Se, por qualquer motivo, não for possível a identificação datiloscópica, o fato será registrado na ata de
aplicação da sala, na qual deverá o candidato optar por sua assinatura por três vezes.

11.7 Não haverá segunda chamada para as Provas Objetiva e Discursiva, ficando o candidato ausente, por qualquer
motivo, eliminado(a) do concurso público.

11.8 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de
estudo ou leitura.

11.9 Em hipótese alguma, será permitido ao candidato:
11.9.1 prestar as provas sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que contenha,

no mínimo, foto, filiação e assinatura;
11.9.2 realizar as provas sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
11.9.3 ingressar no local de realização das provas após o fechamento do portão de acesso;
11.9.4 realizar as provas fora do horário ou espaço físico predeterminados;
11.9.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização das provas;
11.9.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer objetos e/ou equipamentos citados no item 16 deste Edital;
11.9.7 utilizar, em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, quaisquer dispositivos

eletrônicos relacionados no item 16 deste Edital, exceto aparelho celular no momento da identificação, quando
de seu ingresso na sala de provas, se apresentado documento digital;

11.9.8 realizar imagem do local da prova por qualquer meio eletrônico, cabendo ao Instituto AOCP a aplicação da
penalidade prevista no item 16 deste Edital.

11.10 O Instituto AOCP recomenda que o candidato não leve quaisquer objetos ou equipamentos relacionados no
item 16 deste Edital. Caso seja necessário o candidato portar alguns desses objetos, estes deverão ser
obrigatoriamente acondicionados em envelopes de guarda de pertences fornecidos pelo Instituto AOCP.
Obrigatoriamente os candidatos devem desativar as funções e desligar os celulares antes do
acondicionamento no envelope, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive do
despertador caso esteja ativado.

11.10.1Os envelopes deverão permanecer lacrados, sujeitos à vistoria a qualquer momento, podendo ocorrer a
eliminação do candidato em caso de identificação de abertura ou violação do envelope dentro do ambiente de
prova.

11.10.2Será permitido ao candidato beber água e alimentar-se durante a realização da prova, desde que concorde com
a vistoria do lanche pelo fiscal de sala.

11.11 O Instituto AOCP não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos,
tampouco responsabilizar-se-á por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos
durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

11.12 Não será permitida a circulação de candidatos no local de realização das provas portando armas. O Instituto
AOCP não efetuará a guarda de nenhum tipo de arma do candidato.

11.13 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame durante a realização das
Provas Objetiva e Discursiva, qualquer que seja o local da prova, salvo o previsto no subitem 8.2.2 deste Edital.

11.14 O Instituto AOCP coletará impressões digitais dos candidatos, bem como utilizará detectores de metais.
11.15 Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas e da Folha de Versão Definitiva da

Prova Discursiva por erro do candidato.
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11.15.1O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para a Folha de Respostas, que será o único
documento válido para a correção. O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do
candidato, que deverá proceder conforme as instruções nela contidas e na capa do Caderno de Questões.

11.15.2O candidato deverá assinalar as respostas das questões da Prova Objetiva na Folha de Respostas,
preenchendo os campos apropriados com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta.

11.15.3Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira
responsabilidade do candidato, tais como marcação rasurada, marcação não preenchida integralmente,
marcação feita a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação contida na Folha de Respostas ou
na capa do Caderno de Questões, incluindo, na Prova Discursiva, a transcrição da versão definitiva de
acordo com a numeração e a sequência correta indicada na Folha de Versão Definitiva da Prova
Discursiva.

11.15.4O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha
de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do
processamento eletrônico desta.

11.15.5A Prova Discursiva deverá ser feita com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta, com grafia
legível, a fim de não prejudicar o desempenho do candidato quando da correção pela banca examinadora,
obedecidos, ainda, os demais critérios previstos nos itens 13 e 14.

11.16 Após identificado(a) e acomodado(a) na sala, o candidato somente poderá se ausentar 60 (sessenta) minutos
após o início das provas, acompanhado(a) de um fiscal. Exclusivamente nos casos de alteração psicológica
e/ou fisiológica temporários e de necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala
antes dos 60 (sessenta) minutos iniciais da prova, poderá fazê-lo desde que acompanhado(a) de um fiscal.

11.17 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva e deixar definitivamente o local de
realização da prova somente após decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém não
poderá levar consigo o Caderno de Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

11.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas respectivas Folha de Respostas e
Folha de Versão Definitiva da Prova Discursiva e assinarem o termo de fechamento do envelope no qual serão
acondicionadas todas as Folhas de Respostas e as Folhas de Versão Definitiva da Discursiva da sala.

11.19 Ao terminar as Provas Objetiva e Discursiva, o candidato entregará ao fiscal de sala, obrigatoriamente, a Folha
de Respostas da Prova Objetiva e Folha de Versão Definitiva da Prova Discursiva devidamente preenchidas e
assinadas.

11.20 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na sala até o final do período
estabelecido nos subitens 11.21 e 11.22 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua
Folha de Respostas, devidamente preenchida e assinada.

11.21. A aplicação das Provas Objetiva e Discursiva para os cargos dos GRUPOS OCUPACIONAIS BÁSICO,
INTERMEDIÁRIO E INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO) terá a duração de 05 (CINCO) HORAS, incluído o tempo de
preenchimento da Folha de Respostas e da Folha da Versão Definitiva. Não haverá prorrogação do tempo
previsto para a realização das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas.

11.22. A aplicação das Provas Objetiva e Discursiva para os cargos do GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR terá a
duração de 06 (SEIS) HORAS, incluído o tempo de preenchimento da Folha de Respostas e das Folhas da
Versão Definitiva. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a realização das provas em razão do
afastamento de candidato da sala de provas.

11.23 Os espelhos da Folha de Respostas e da Folha de Versão Definitiva da Prova Discursiva do candidato serão
divulgados no endereço eletrônico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br, na mesma data da divulgação
dos resultados das provas, ficando disponíveis para consulta durante o prazo recursal.

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR

12.1 O gabarito preliminar e o Caderno de Questões da Prova Objetiva serão divulgados até 1 (um) dia após a
aplicação da Prova Objetiva, no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

12.2 Quanto ao gabarito preliminar e ao Caderno de Questões divulgados, caberá a interposição de recurso,
devidamente fundamentado, nos termos do item 18 deste Edital.

13. DA PROVA DISCURSIVA PARA OS CARGOS DOS GRUPOS OCUPACIONAIS BÁSICOS, INTERMEDIÁRIO
E INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO)

13.1 A Prova Discursiva, para os Grupos Ocupacionais Básico, Intermediário e Intermediário (técnico), será
composta por uma redação que deverá ser elaborada a partir de um tema proposto, baseado em um ou mais
textos ou fragmentos de textos. O candidato adotará uma linha de abordagem utilizando a tipologia textual
“Dissertação”. O seu texto deverá apresentar valores, opiniões, crenças, hipóteses, ideias, em suma, os
aspectos axiológicos ou cognitivos para esse tipo de produção textual.

13.1.1 Somente será corrigida a Redação do candidato que obtiver a pontuação estabelecida no subitem 10.4 e estar
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classificado na Prova Objetiva até o limite disposto na Tabela 13.1, além de não ser eliminado por outros
critérios estabelecidos neste Edital.

13.1.2 Todos os candidatos empatados com o último colocado na Prova Objetiva, dentre o limite disposto na Tabela
13.1, terão sua redação corrigida.

13.1.3 Os candidatos não classificados dentro do número máximo estabelecido na Tabela 13.1, ainda que tenham a
nota mínima prevista no subitem 10.4, estarão automaticamente desclassificados no Concurso Público.

TABELA 13.1

GRUPO OCUPACIONAL BÁSICO

Código do
Cargo Cargo

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Ampla
Concorrência

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Vagas
afrodescendentes

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Vagas
PcD

101 Auxiliar Administrativo 125ª 25ª 25ª

102 Oficial de Promotoria 225ª 75ª 25ª

GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO

Código do
Cargo Cargo

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Ampla
Concorrência

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Vagas
afrodescendentes

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Vagas
PcD

201 Auxiliar Técnico 475ª 125ª 25ª

GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO)

Código do
Cargo Cargo

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Ampla
Concorrência

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Vagas
afrodescendentes

Classificação
máxima para
correção da

Redação - Vagas
PcD

302 Técnico de Tecnologia da Informação 200ª 50ª 25ª

13.2 A Redação será avaliada de acordo com a Tabela 13.2 deste Edital, conforme segue:

TABELA 13.2

Aspectos: Pontuação
máxima

1 Atendimento e desenvolvimento do tema / Informatividade e argumentação. 10

2 Coesão intra e entre parágrafos (referencial e sequencial, diversificada e recorrente) / Coerência
(progressão, articulação, não-contradição). 10

3 Atendimento à estrutura textual proposta (organização do texto dissertativo-argumentativo e dos parágrafos). 10

4 Modalidade gramatical: pontuação, grafia (inclusive legibilidade), concordância, regência e colocação
pronominal. 10

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DE REDAÇÃO 40

13.3 A Prova Discursiva de Redação, de caráter eliminatório e classificatório, terá a pontuação máxima de 40
(quarenta) pontos, o candidato não deve obter zero pontos do total da pontuação prevista para a Prova de
Redação, para não ser eliminado do concurso público.

13.4 A Folha de Versão Definitiva da Redação será o único documento válido para a avaliação da Redação. As
folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a finalidade
de avaliação da Redação.

13.5 O candidato disporá de, no mínimo, 15 (quinze) linhas e, no máximo 30 (trinta) linhas para elaborar a Versão
Definitiva da Redação, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for
escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 30 (trinta) linhas permitidas para a elaboração
de seu texto.

13.6 A Versão Definitiva da Redação deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta
esferográfica transparente de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização
das provas.
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13.7 A Folha de Versão Definitiva da Redação não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não
o apropriado, qualquer palavra ou marca que possibilite a identificação do candidato.

13.8 O candidato não poderá manusear e consultar nenhum tipo de material, devendo atentar-se apenas para as
informações contidas no texto de apoio da Redação para sua realização.

13.9 Na Redação, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimos e máximos de linhas, previstos no
subitem 13.5, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à prova.

13.10 O candidato terá sua Redação avaliada com nota 0 (zero) e estará, automaticamente, eliminado do
Concurso Público se:
a) não desenvolver o tema proposto, ou seja, fugir ao tema proposto;
b) não desenvolver o tema na tipologia textual exigida;
c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;
d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;
e) não apresentar sua Redação na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco, ou desenvolvê-la com
letra ilegível, com espaçamento excessivo entre letras, palavras, parágrafos e margens;
f) apresentar identificação de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome qualquer,
número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).

13.11 O sigilo e a impessoalidade da prova serão mantidos durante o processo de correção, resguardando do corretor
(banca corretora) a identidade do candidato.

13.11.1 Para a correção, a Folha da Versão Definitiva da Redação será digitalizada e a identificação do candidato
omitida, para somente então ser disponibilizada para a correção por meio de um ambiente eletrônico.

13.11.2 Na Folha de Versão Definitiva da Redação, constará no rodapé a seguinte informação ao candidato: “Para
correção, esta folha será digitalizada e a identificação do candidato será omitida”.

13.12 Quanto ao resultado da Prova Discursiva de Redação, caberá interposição de recurso nos termos do item 18
deste Edital

14. DA PROVA DISCURSIVA PARA O GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR

14.1 A Prova Discursiva para o Grupo Ocupacional Superior será composta por 03 (três) Questões de
Conhecimentos Específicos, conforme Anexo II - dos Conteúdos Programáticos - e será realizada juntamente à
Prova Objetiva.

14.1.1 Somente serão corrigidas as questões discursivas do candidato que obtiver a pontuação estabelecida no
subitem 10.4 e estar classificado na Prova Objetiva até o limite disposto na Tabela 14.1, além de não ser
eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

14.1.2 Todos os candidatos empatados com o último colocado na Prova Objetiva, dentre o limite disposto no subitem
14.1, terão suas questões corrigidas.

14.1.3 Os candidatos não classificados dentro do número máximo estabelecido no subitem 14.1, ainda que tenham a
nota mínima prevista no subitem 10.4, não serão convocados para a Prova Discursiva e estarão
automaticamente desclassificados no Concurso Público.

TABELA 14.1

GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR

Código do
Cargo Cargo

Classificação
máxima para

correção da Prova
Discursiva - Vagas

Ampla
Concorrência

Classificação
máxima para

correção da Prova
Discursiva -

Vagas
afrodescendentes

Classificação
máxima para
correção da

Prova
Discursiva -
Vagas PcD

401 Administrador 25ª 25ª 25ª

402 Analista de Tecnologia da Informação 325ª 75ª 25ª

403 Assistente Social 25ª 25ª 25ª

404 Auditor 75ª 25ª 25ª

405 Contador 100ª 25ª 25ª

406 Pedagogo 25ª 25ª 25ª

407 Psicólogo 50ª 25ª 25ª
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14.2 Cada questão da Prova Discursiva será avaliada considerando-se os aspectos presentes na Tabela 14.2:

TABELA 14.2

Aspectos: Descrição: Pontuaçã
o máxima

1 Conhecimento técnico
sobre a matéria.

O candidato ou a candidata deve apresentar conhecimento teórico e prático a
respeito do assunto/tema abordado pela questão, demonstrando domínio
técnico.
A mera referência a artigo de lei e/ou reprodução de seu texto, por si só, não
garante a pontuação ao candidato.

14

2

Clareza na
argumentação/senso
crítico em relação ao tema
proposto na questão.

A argumentação apresentada pelo candidato ou pela candidata deve ser
pertinente e clara, capaz de convencer seu interlocutor a respeito do ponto de
vista defendido.

3

3 Utilização adequada da
Língua Portuguesa

A resposta elaborada deve apresentar domínio da norma culta formal em sua
estrutura textual, com atenção aos seguintes itens: estrutura sintática de
orações e períodos; elementos coesivos; concordância verbal e nominal;
pontuação; regência verbal e nominal; emprego de pronomes; flexão verbal e
nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia (inclusive legibilidade);
acentuação.

3

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 20

14.3 A correção das Questões da Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada por uma
Banca Corretora, conforme os aspectos mencionados na Tabela 14.2. Cada questão terá uma pontuação
máxima de 20 (vinte) pontos, totalizando 60 (sessenta) pontos. Para não ser eliminado do concurso público,
o candidato não deve obter zero pontos nas três questões da Prova Discursiva, além de não ser eliminado
por outros critérios estabelecidos neste Edital.

14.4 As Folhas de Versão Definitiva serão os únicos documentos válidos para a avaliação das questões da Prova
Discursiva. As folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão
para a finalidade de avaliação.

14.5 O candidato disporá de, no mínimo, 5 (cinco) linhas e, no máximo, 15 (quinze) linhas para elaborar a resposta de
cada questão da Prova Discursiva, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto
que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 15 (quinze) linhas permitidas para a
elaboração de seu texto.

14.6 As Questões deverão feitas à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica
transparente de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas,
salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas.

14.7 As respostas às questões, nas folhas de Versão Definitiva, não poderão ser assinadas, rubricadas ou conter, em
outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que possibilite a identificação do candidato.

14.8 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução das questões,
acarretará descontos na pontuação atribuída ao candidato.

14.9 O candidato não poderá manusear e consultar nenhum tipo de material, devendo atentar-se apenas para as
informações contidas na Prova Discursiva para sua realização.

14.10 Nas questões da Prova Discursiva, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimos e máximos de
linhas, previstos no subitem 14.5, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à prova.

14.11 O candidato terá suas questões da Prova Discursiva avaliadas com nota 0 (zero) em caso de:
a) não desenvolver o tema proposto, ou seja, fugir ao tema proposto e ao conteúdo avaliado;
b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado neste Edital;
c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;
d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;
e) não apresentar as questões da Prova Discursiva nas Folha da Versão Definitiva ou entregá-las em branco, ou
desenvolvê-las com letra ilegível, com espaçamento excessivo entre letras, palavras, parágrafos e margens;
f) apresentar identificação de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome qualquer, número(s),
letra(s), sinais, desenhos ou códigos).

14.12 O sigilo e a impessoalidade da prova serão mantidos durante o processo de correção, resguardando do corretor
(banca corretora) a identidade do candidato.

14.12.1 Para a correção das questões da Prova Discursiva, as Folhas da Versão Definitiva serão digitalizadas e a
identificação do candidato omitida, para somente então ser disponibilizada para a correção por meio de um
ambiente eletrônico.

14.12.2 Nas Folhas da Versão Definitiva da Prova Discursiva, constará no rodapé a seguinte informação ao candidato:
“Para correção, esta folha será digitalizada e a identificação do candidato será omitida”.

14.13 Quanto ao resultado da Prova Discursiva, caberá interposição de recurso nos termos do item 18 deste Edital

15. DA PROVA DE TÍTULOS
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15.1 A Prova de Títulos, de caráter classificatório, será realizada para TODOS os cargos.
15.1.1 Somente poderá participar desta fase do certame o candidato que obtiver a pontuação estabelecida nos

subitens 10.4, 13.3 (grupo ocupacional básico, intermediário e intermediário técnico) e 14.3 (grupo
ocupacional superior), além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

15.2 A relação dos candidatos habilitados a participar da Prova de Títulos, a data para preencher o
Formulário de Cadastro de Títulos e o período em que os títulos e comprovantes deverão ser enviados
por meio de link específico, serão divulgados em edital a ser publicado oportunamente.

15.2.1 Todos os documentos que se pretende pontuar deverão ser preenchidos numa única vez no formulário
de cadastro de títulos, conforme disposto na Tabela 15.1. No caso da existência de dois ou mais
formulários de cadastro de títulos preenchidos por um mesmo candidato, para o mesmo cargo, será
considerado o último cadastro realizado, sendo os demais cadastros cancelados automaticamente,
desconsiderando-se as informações neles registradas.

15.2.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no endereço eletrônico do Instituto
AOCP, o envio dos documentos e a comprovação dos títulos.

15.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da Prova de Títulos deverão:
a) preencher o Formulário de Cadastro de Títulos disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br;
b) após completado o preenchimento, gravar o cadastro dos títulos, e enviar os documentos comprobatórios
conforme instruções:
b.1) os documentos comprobatórios de Títulos, deverão ser enviados, por meio do link Envio dos documentos
comprobatórios de Títulos, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, em arquivo
salvo no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, com o tamanho máximo total de 20MB;

15.3.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido
por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação.

15.4 A Prova de Títulos será avaliada numa escala de 0 (zero) a 6 (seis) pontos, de acordo com a Tabela 15.1
deste Edital;

15.5 O candidato deverá atentar-se para os documentos que tenham informações frente e verso, enviando todas as
imagens para análise.

15.6 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com
clareza.

15.7 É de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de protocolos estão
corretas.

15.8 Não serão considerados e analisados os documentos e títulos que não pertencem ao(a) candidato(a).
15.9 Em hipótese alguma serão recebidos arquivos de títulos fora do prazo, horário estabelecidos ou em desacordo

com o disposto neste Edital e no edital de convocação para a Prova de Títulos.
15.10 Não serão avaliados os documentos:

a) enviados de forma diferente ao estabelecido neste Edital;
b) que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de Títulos;
c) cuja fotocópia esteja ilegível;
d) sem data de expedição;
e) de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino
superior no Brasil e sem tradução juramentada;

15.11 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos
registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos
expedidores e à perfeita avaliação do documento.

15.12 Não será admitido, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos.
15.13 Em hipótese nenhuma serão fornecidas cópias dos documentos anexados.
15.14 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, o

candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.
15.15 A relação dos candidatos com a nota obtida na Prova de Títulos será publicada em edital, por meio do endereço

eletrônico www.institutoaocp.org.br.
15.16 Quanto ao resultado da Prova de Títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos

termos do item 18 deste Edital.

TABELA 15.1
PROVA DE TÍTULOS

ITEM TÍTULOS PONTOS PONTUAÇÃO
MÁXIMA

1 Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor) na
área do cargo a que concorre.

3
(por título) 3

2 Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre) na área
do cargo a que concorre.

2
(por título) 2

3 Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária
mínima de 360 h/a na área do cargo a que concorre.

0,5
(por título) 1

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 6,00
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15.17 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na Tabela 15.1.
15.18 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e

Doutorado, será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou
está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita
declaração de conclusão de Especialização, Mestrado e Doutorado, desde que acompanhada do respectivo
histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções
e a comprovação da apresentação e aprovação da monografia, dissertação ou tese. A declaração de conclusão
de Especialização lato sensu deverá também atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do
CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE. Deverá constar ainda declaração da instituição de que
o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e indicação do ato legal de
credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de
requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito.

15.19 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que
revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor
juramentado.

15.20 Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão
conter a carga horária mínima de 360h/aula.

15.21 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o(a) candidato(a) que prestar informação com conteúdo falso,
estará sujeito:
a) ao cancelamento da inscrição e exclusão do concurso público, se a informação com conteúdo falso for
constatada antes da homologação do resultado;
b) à exclusão da lista de aprovados, se a informação com conteúdo falso for constatada após homologação do
resultado e antes da posse para o cargo;
c) à declaração de nulidade do ato da posse, se a informação com conteúdo falso for constatada após a sua
publicação.

15.21.1.Detectada falsidade na declaração e nos documentos comprobatórios a que se refere este Edital, sujeitar-se-á
o(a) candidato(a) à anulação da inscrição no Concurso Público e de todos os efeitos daí decorrentes e, se já
empossado, à pena de exoneração, assegurada em qualquer hipótese, a ampla defesa e o contraditório.

16. DA ELIMINAÇÃO

16.1 Será ainda eliminado(a) do concurso público o candidato que:
16.1.1 apresentar-se após o fechamento dos portões ou não estiver presente na sala ou no local de realização das

provas no horário determinado para o seu início;
16.1.2 não apresentar o documento de identificação exigido no subitem 11.4.1 ou 11.4.2 nas fases do certame,

conforme previsto neste Edital;
16.1.3 for surpreendido(a), durante a realização das provas, em comunicação com outro(a) candidato(a), utilizando

material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de
terceiros;

16.1.4 for surpreendido(a), durante a realização das provas, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente
das orientações deste Edital:
a) equipamentos eletrônicos mesmo que desligados, como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular,
tablet, smartwatch, notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer
aparelho similar;
b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação e impressos que não estejam
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;
c) bolsa, relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu,
boné, gorro etc;

16.1.5 utilizar ou portar qualquer tecnologia, tais como aparelho celular, aparelho eletrônico, smartwatch ou relógio de
qualquer espécie, wearable tech (tecnologia vestível), que venha a emitir qualquer som ou vibração durante a
realização da prova, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou
conforme as orientações deste Edital;

16.1.6 realizar qualquer tipo de registro fotográfico, seja por quaisquer meios, após a entrada no local de prova;
16.1.7 for surpreendido(a) dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
16.1.8 faltar com o devido respeito em relação a qualquer membro da equipe de aplicação das provas, às autoridades

presentes ou aos demais candidatos;
16.1.9 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não os permitidos;
16.1.10afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal e/ou para quaisquer atividades que não

as permitidas pela equipe de aplicação de provas;
16.1.11ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e/ou a(s) Folha(s) de Versão Definitiva

da Discursiva;
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16.1.12descumprir as instruções contidas no Caderno de Questões, na Folha de Respostas e na Folha de Versão
Definitiva da Discursiva;

16.1.13perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
16.1.14não permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, a coleta da impressão digital durante a realização

das provas;
16.1.15for surpreendido(a) portando qualquer tipo de arma, observado o disposto no subitem 11.12;
16.1.16recusar-se a se submeter ao detector de metal;
16.1.17ausentar-se da sala portando o Caderno de Questões antes do tempo determinado nos subitens 11.17 e 11.20;
16.1.18recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
16.1.19não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado(a) habilitado(a) em quaisquer

das fases do certame.
16.2 Se, a qualquer tempo, for constatado que o candidato utilizou qualquer meio ilícito ou não permitido

neste Edital para fins de aprovação própria ou a de terceiros, em quaisquer das fases do certame, as
provas respectivas serão anuladas e o(s) candidato(s) (s) será(ão) automaticamente eliminado(s) ou
eliminada(s) do concurso público.

17. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO

17.1 Será considerado aprovado no concurso público o candidato que obtiver a pontuação e a classificação
mínimas exigidas para aprovação, nos termos deste Edital.

17.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final, observado o cargo para o qual
concorrem.

17.2 Para os cargos de GRUPO OCUPACIONAL BÁSICO, INTERMEDIÁRIO E INTERMEDIÁRIO(TÉCNICO), a
Nota Final dos candidatos habilitados será igual à soma das notas obtidas na prova objetiva, na prova
discursiva de redação e de prova títulos.

17.3 Para os cargos de GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR, a Nota Final dos candidatos habilitados será igual à
soma das notas obtidas na prova objetiva, na prova discursiva e de prova títulos.

17.4 Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, sucessivamente, o candidato que:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme o art. 27,
parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);
b) maior pontuação em Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
c) maior pontuação em Conhecimentos Gerais da Prova Objetiva;
d) obtiver maior nota na prova discursiva;
e) tiver maior idade;
f) tenha exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal).

17.5 O resultado final do concurso público será publicado por meio de três listagens, a saber:
a) lista geral, contendo a classificação de todos(as) os candidatos habilitados(as), inclusive os(as) inscritos(as)
como pessoa com deficiência ou afrodescendente, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os
quais se inscreveram;
b) lista de pessoas com deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados(as)
inscritos(as) como pessoa com deficiência, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se
inscreveram;
c) lista de candidatos afrodescendentes, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados(as)
inscritos(as) como pessoa afrodescendente, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se
inscreveram.

17.6 O candidato eliminado será excluído do concurso público e não constará da lista de classificação final.

18. DOS RECURSOS

18.1 Caberá interposição de recursos ao Instituto AOCP, no prazo de 2 (dois) dias úteis, que terá início no primeiro
dia útil seguinte ao da publicação dos seguintes eventos:

18.1.1 contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição;
18.1.2 contra o indeferimento da inscrição, em virtude de pagamento não confirmado, de condição especial e de

inscrição como pessoa com deficiência e/ou pessoa afrodescendente;
18.1.3 contra as questões das Provas Objetiva e Discursiva contra o gabarito preliminar;
18.1.4 contra o resultado da Prova Objetiva;
18.1.5 contra o resultado da Prova Discursiva;
18.1.6 contra o resultado da Prova de Títulos;
18.1.7 contra o resultado da análise da autodeclaração como pessoa afrodescendente;
18.1.8 contra o resultado da Perícia Médica para PcD - pessoa com deficiência;
18.1.9 contra a nota final e a classificação dos candidatos.
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18.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos
recursos no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, sob pena de perda do prazo recursal.

18.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio, por meio de link disponível no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br.

18.4 Os recursos devem ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem
18.1.3, o recurso deverá estar acompanhado de citação da bibliografia.

18.4.1 Os recursos contra o resultado da Prova Discursiva não poderão conter nenhum tipo de identificação do
candidato, inclusive nos documentos anexados, sob pena de não serem analisados.

18.5 Os recursos intempestivamente interpostos, ou que não se refiram especificamente aos eventos previstos no
subitem 18.1 deste Edital, não serão considerados.

18.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no subitem 18.1 deste Edital.
18.7 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado,

não sendo aceitos recursos coletivos.
18.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as Provas Objetivas

serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
18.9 Se da análise do recurso pela banca revisora resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da

Prova Objetiva, o resultado desta será recalculado de acordo com o novo gabarito.
18.10 No caso de anulação de questões da Prova Objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos os

candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso.
18.11 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a

classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá
acarretar a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação.

18.12 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos .
18.13 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo.
18.14 Não serão aceitos recursos via fax ou via correio eletrônico.
18.15 Serão divulgadas no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br apenas as respostas dos recursos

interpostos contra as questões da Prova Objetiva e o gabarito preliminar que forem DEFERIDOS. Não serão
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

18.15.1As respostas aos recursos que foram interpostos pelos(as) candidatos em qualquer fase do certame ficarão
disponíveis para consulta individual do candidato no endereço eletrônico do Instituto AOCP
(www.institutoaocp.org.br) pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de publicação do respectivo Edital de
resultado.

18.16 A banca revisora do Instituto AOCP, empresa responsável pela organização do certame, constitui última
instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão
recursos ou revisões adicionais.

19. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

19.1 O resultado final do concurso público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo
Ministério Público do Estado do Paraná e publicado em Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Paraná (https://apps.mppr.mp.br/bdoc/diario-eletronico/pesquisa) e no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br em três listas, em ordem classificatória, com pontuação, conforme subitem 17.5 deste
Edital.

20. DOS REQUISITOS PARA POSSE

20.1 O ato de nomeação será publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Paraná
(https://apps.mppr.mp.br/bdoc/diario-eletronico/pesquisa), sendo de inteira responsabilidade do candidato o
acompanhamento dos atos.

20.1.1 A critério da Administração, poderá, obedecida a ordem classificatória e o Estado de concorrência, haver
comunicação prévia ao candidato, no sentido de que manifeste interesse em ser nomeado(a).

20.2 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial. O candidato nomeado somente será
empossado(a) se for julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja considerado
inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o
próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de classificação.

20.2.1 Exames e documentos que serão necessários apresentar na posse:
I - EXAMES:
a) Grupo Sanguíneo ABO e Fator RH;
b) Glicemia;
c) Hemograma Completo com plaquetas;
d) Perfil Lipídico;
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e) Creatinina;
f) Ureia;
g) Gama GT;
h) TGO;
i) TGP;
j) VDRL;
k) Parcial Urina;
l) Eletrocardiograma;
M) Teste Ergométrico (de esforço em esteira) - Apenas para candidatos do sexo masculino com mais de 45
anos e do sexo feminino com mais de 50 anos.
II - AVALIAÇÕES:
a) Ortopedia;
b) Psiquiatria.

20.2.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento do candidato à inspeção médica na data e horário
agendados pela Administração implicará a sua eliminação do concurso.

20.2.3 A Administração convocará os candidatos para a inspeção médica constante do subitem 20.2.1 e os informará
dos exames laboratoriais e complementares a serem por eles apresentados naquela ocasião.

20.2.4 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como
elementos subsidiários à inspeção médica constante do subitem 20.2.

20.2.5 Os candidatos habilitados para vagas reservadas a candidatos com deficiência também deverão cumprir o
disposto neste item, sem prejuízo das exigências estabelecidas no item 6 deste Edital.

20.3 Além dos demais requisitos previstos neste Edital, o candidato nomeado deverá apresentar os seguintes
documentos para fins de posse:
a) comprovação dos pré-requisitos/escolaridade, constantes no Anexo I deste Edital;
b) comprovação dos requisitos para a posse, conforme subitem 3.1;
c) cédula de identidade;
d) CPF, ou comprovante da sua regularidade (vide site da Receita Federal);
e) duas fotos 3x4 recentes;
f) curriculum vitae assinado;
g) documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver (se não possuir cadastro PIS/PASEP, é imprescindível
providenciar comprovante junto à CAIXA e Banco do Brasil de inexistência de cadastro);
h) certidão de nascimento dos filhos ou casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;
i) comprovante de Residência atualizado (devendo haver compatibilidade com o local das certidões criminais)
j) título eleitoral, para verificação da data de emissão;
k) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, para os candidatos do sexo masculino;
l) declaração de bens e valores atualizada na data da posse, com indicação dos bens e das fontes de rendas,
nos termos do art. 18, §5º, inciso I, da Lei Estadual nº 20.640/2021;
m) declaração de não participação em gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não
personificada, e exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, ressalvada a
participação em sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para prestar serviços a seus
cooperados, conforme art. 150, inciso XVII, da Lei Estadual nº 20.640/2021;
n) certidão de quitação eleitoral atualizada e de crimes eleitorais, emitida pelo site do TSE (devidamente
validada);
o) Certidão do Distribuidor Criminal da JUSTIÇA ESTADUAL relativa aos 2 (dois) últimos anos do domicílio;
p) Certidão do Distribuidor Criminal da JUSTIÇA FEDERAL, relativa aos 2 (dois) últimos anos do domicílio;
q) Certidão negativa junto às Varas de Execuções Penais – VEP. Pode ser substituída pela página de consulta
no sistema Oráculo (neste caso, é essencial que os nomes do indicado, bem como dos genitores, constem na
consulta conforme estão na carteira de identidade do candidato);
r) Certidão Negativa de inabilitado no Tribunal de Contas da União;
s) Certidão de pendências junto ao Tribunal de Contas Estaduais;
t) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de
Justiça;
u) Certidão do conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que não foi excluído do
exercício da profissão;
v) Certidão ou declaração negativa dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais, em que tenha trabalhado nos
últimos dez anos, constatando a informação de que não foi destituído, a qualquer título, não teve cassada
aposentadoria ou disponibilidade e não foi destituído de cargo em comissão (não é necessária nos casos de
vínculo anterior de estágio ou cargo exercido no MPPR);
w) Extrato de Consulta Qualificação Cadastral (disponível no site do eSocial
(http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml), a fim de verificar se o cadastro de Pessoa
Física-CPF e o Número de Identificação Social-NIS (NIT/PIS/PASEP) estão corretos. Caso possua algum tipo
de inconsistência, siga as orientações do site para proceder com a correção);
x) comprovante de titularidade de conta bancária;
y) demais documentos que o Ministério Público do Estado do Paraná julgar necessários, posteriormente
informados.
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20.3.1 Os documentos apresentados em cópia deverão estar autenticados.
20.4 O candidato nomeado(a) que não apresentar os documentos dentro do prazo previsto para posse ou, por

qualquer motivo, não tomar posse dentro do prazo previsto na Lei nº 20.640/2021 terá o ato de nomeação
tornado sem efeito, não havendo possibilidade de nova nomeação.

20.5 A convocação será feita pelo Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Paraná e informada por meio
de mensagem enviada para o e-mail cadastrado no formulário de inscrição. O acompanhamento das
publicações oficiais do certame é inteira responsabilidade do candidato.

21. DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS - LEI FEDERAL Nº 13.709/2018

21.1 O Instituto AOCP declara que as principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato
serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº
13.709/2018:
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao artigo 37, incisos II e VIII, da Constituição
Federal de 1988, os quais preveem que a investidura em cargos públicos depende de aprovação em concurso
público);
b) execução de contrato entre o Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP para os fins de
condução do certame;
c) legítimo interesse para a garantia da lisura e prevenção à fraude nos concursos públicos;
d) a depender do caso, o consentimento, o qual virá de forma destacada e específica no preenchimento do
formulário, concedendo sempre a opção do não consentimento para tratamento daquele dado específico.

21.1.1 O Instituto AOCP declara-se controlador dos dados pessoais tratados com a finalidade específica de aplicação
e execução do certame, sendo que, nos demais casos, figura tão somente como operador de dados do
Ministério Público do Estado do Paraná, ao qual os dados são repassados e que define a finalidade e demais
elementos essenciais de seu tratamento.

21.2 Campos presentes no formulário de inscrição:
a) CPF / Nome / Data de Nascimento / Sexo / RG / Órgão Emissor / Data Emissão / Estado Emissor / Nome da
Mãe / E-mail / Telefone fixo / Celular / Logradouro / Número / Bairro / CEP / Cidade / Estado / Possui
deficiência? Necessita de condições especiais? / Necessita de Tempo adicional? / Senha.
b) Campos condicionais:
b.1) Considera-se afrodescendente?
b.3) NIS (Número de Identificação Social).

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não
consumada a providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em
comunicado ou aviso oficial, oportunamente divulgado pelo Ministério Público do Estado do Paraná no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

22.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar frequentemente as publicações de todos os
comunicados, avisos e editais referentes ao presente concurso público, no endereço eletrônico do Instituto
AOCP www.institutoaocp.org.br.

22.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, ou quando
constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou, ainda, irregularidade na realização das
provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado
deste Concurso Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo
considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

22.3 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos , não havendo
justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas.

22.4 Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos(as) candidatos , em todas as etapas do concurso, são
de uso exclusivo do Instituto AOCP e do Ministério Público do Estado do Paraná, sendo terminantemente
vedada a sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato.

22.5 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações
(tais como nome, notas, desempenho, entre outras) que são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade
dos atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet, por meio
de mecanismos de busca.

22.6 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das condições
do concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em
eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais
não poderá alegar desconhecimento.
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22.7 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência do
candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento de
confirmação de inscrição, neste Edital e em outros Editais referentes às fases deste concurso público.

22.7.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso.
22.8 Todas as fases do certame poderão ser acompanhadas, também, por integrantes do Quadro Próprio de

Membros e Servidores do Ministério Público do Estado do Paraná
22.9 O Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP não se responsabilizam por qualquer tipo de

despesa com viagens, deslocamentos e/ou estadia dos candidatos para comparecerem a quaisquer eventos
deste concurso público.

22.10 O Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP não se responsabilizam por quaisquer cursos,
textos, apostilas e outras publicações referentes a este concurso.

22.11 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial poderá requerer a alteração por
meio de solicitação assinada pelo próprio candidato, encaminhada ao e-mail de atendimento ao candidato
candidato@institutoaocp.org.br, anexando os documentos que comprovem tal alteração, com expressa
referência ao Concurso, Cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da homologação do resultado
final do certame. Em caso de dúvida, o candidato poderá entrar em contato com o Instituto AOCP por meio do
telefone (44) 3013-4900, na Central de Relacionamento com o Candidato, para maiores orientações.

22.12 O Ministério Público do Estado do Paraná e o Instituto AOCP não se responsabilizam por eventuais prejuízos
aos candidatos decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial incorreto e/ou desatualizado;
c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas;
d) outras informações, divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo(a) candidato, tais como: dados pessoais,
telefones e documentos.

22.13 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros
instrumentos similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital.

22.14 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis a contar da sua publicação.

22.14.1A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex com AR
(aviso de Recebimento) para o endereço do Instituto AOCP, situado na Av. Doutor Gastão Vidigal, nº 959,
Bairro: Zona 08, CEP: 87.050-440, Maringá/PR.

22.15 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba/PR, 15 de julho de 2024.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Presidente da Comissão de Concurso

Revisado por

HUGO EVO MAGRO CORRÊA URBANO
Promotor de Justiça Adjunto da SUBADM

Membro da Comissão de Concurso
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 01/2024-SUBADM/MPPR

ANEXO I – DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
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GRUPO OCUPACIONAL BÁSICO
101 - AUXILIAR ADMINISTRATIVO
REQUISITO: Nível Fundamental Completo
ATRIBUIÇÃO: Recepcionar o público, inteirando-se dos assuntos diversos, orientando e promovendo devidamente o
encaminhamento das pessoas, inclusive a outros órgãos, quando for o caso; Atender, efetuar e transferir ligações
telefônicas, anotando e/ou enviando recados, para obter ou fornecer informações de sua competência; Orientar e
proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais documentos e assuntos administrativos,
consultando arquivos e fichários, levantando dados, efetuando cálculos e prestando informações, quando necessário
ou em cumprimento às deliberações superiores; Pesquisar informações necessárias ao cumprimento da rotina
administrativa; Digitar e/ou datilografar e revisar, a partir de minutas ou rascunhos, cartas, ofícios, intimações,
notificações, pareceres, boletins, laudos, relatórios, fichas de controle interno, circulares e demais correspondências e
documentos, para atender a rotina administrativa, encaminhando-os segundo orientações superiores; Organizar e
manter atualizados arquivos, fichários e outros, classificando os documentos conforme critério adotado ou
pré-estabelecido, possibilitando controle sistemático e consultas posteriores; Codificar dados, documentos e outras
informações e proceder a indexação de artigos e periódicos, fichas, manuais, relatórios e outros; Consultar dados em
tabelas, gráficos e demais demonstrativos, atendendo as necessidades da unidade; Organizar, separar, classificar,
endereçar e/ou protocolar documentos e correspondências, procedendo ao seu arquivamento adequado; Operar
aparelhos de fax, transmitindo ou recebendo mensagens, quando necessário; Operar equipamentos diversos, como
micro-computadores, processadores de textos, terminais de vídeo, máquinas de datilografia, máquinas calculadoras,
máquinas fotocopiadoras e outros; Providenciar a reprodução, encadernação e distribuição de documentos, quando
necessário ou em cumprimento a determinações superiores; Providenciar o reabastecimento de material de
expediente junto ao almoxarifado, através de requisição específica, observando sempre o estoque mínimo necessário
ao funcionamento da unidade; Efetuar controle de entrada e saída de materiais e outros, preenchendo formulários
específicos; Controlar, através de formulário próprio, a reprodução xerográfica de documentos; Efetuar registro e
preenchimento de documentos, formulários e outros, quando necessário; Emitir listagens e relatórios, quando
solicitado ou necessário; Efetuar cálculos e conferências numéricas; Distribuir e coordenar os serviços externos,
entrega de correspondências, serviços de banco e outros, atendendo as necessidades administrativas da unidade;
Secretariar reuniões, redigindo atas, cumprindo instruções superiores; e Executar outras atividades de sua
competência, que lhe forem atribuídas.

102 - OFICIAL DE PROMOTORIA
REQUISITO: Nível Fundamental Completo
ATRIBUIÇÃO: Auxiliar o Promotor de Justiça na realização de diligências na busca de elementos informativos e
provas necessárias às atividades das Promotorias; Receber, protocolar, autuar e controlar a tramitação de processos
administrativos e judiciais atinentes à unidade, inclusive no fórum e outras repartições, observando prazos, cumprindo
despachos e registrando-os devidamente; Providenciar o registro, a movimentação e a tramitação de processos
administrativos e judiciais atinentes à unidade, fazendo as devidas anotações, lavrando termos, certidões, extraindo
fotocópias e praticando demais atos correlatos; Controlar a emissão e recebimento de correspondências e
documentos, anotando em arquivo próprio as respectivas datas, destinatários e remetentes; Redigir, datilografar e/ou
digitar ofícios, pronunciamentos, pareceres, petições e documentos diversos, a partir de minutas e/ou rascunhos, de
acordo com a necessidade ou em cumprimento a determinações superiores; Fazer a comunicação dos atos
determinados pelo Promotor de Justiça, incluindo-se intimações e notificações no âmbito interno ou externo da
Promotoria; Fazer atendimento ao público e realizar entrevistas com testemunhas, preenchendo formulário específico;
Organizar e manter atualizado os arquivos da unidade, possibilitando o acesso e pesquisa a quem dele se servir;
Colaborar em estudos e pesquisas que tenham por objetivo o aprimoramento de normas e métodos de trabalho, para
o melhor desenvolvimento das atividades da unidade; Receber, efetuar e transferir ligações telefônicas locais e
interurbanas, anotando ou enviando recados, obtendo ou fornecendo informações de sua competência, de acordo com
as necessidades da unidade; Controlar e manter atualizada a agenda diária de compromissos dos Promotores de
Justiça e da unidade, de forma geral; Providenciar a manutenção de materiais permanentes, tais como
microcomputadores, máquinas de datilografia, calculadoras, ventiladores e outros; Pesquisar informações necessárias
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ao cumprimento da rotina administrativa da unidade, preparando os expedientes de sua competência; Operar
equipamentos diversos, como microcomputador, processadores de textos, terminais de vídeo, fax, máquina de
datilografia, máquina calculadora, máquina fotocopiadora e outros; e Executar outras atividades de sua competência,
que lhe forem atribuídas.

GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO
201 - AUXILIAR TÉCNICO
REQUISITO: Nível Médio Completo
ATRIBUIÇÃO: Recepcionar o público, inteirando-se dos assuntos diversos, orientando e promovendo, devidamente, o
encaminhamento das pessoas a outros órgãos, quando for o caso; Receber, autuar e controlar a tramitação de
processos administrativos e judiciais atinentes à unidade, inclusive no fórum e outras repartições, observando prazos,
cumprindo despachos e registrando-os devidamente; Contatar com entidades públicas e/ou privadas, em atendimento
às solicitações superiores; Controlar a emissão e recebimento de correspondências e documentos, anotando em
arquivo próprio as respectivas datas, destinatários e remetentes; Orientar, coordenar e supervisionar os trabalhos
desenvolvidos por estagiários na unidade; Proceder à leitura de diários oficiais e outros jornais ou publicações,
selecionando, recortando e arquivando matérias de interesse da unidade; Redigir, datilografar e/ou digitar documentos
diversos, a partir de minutas e/ou rascunhos, de acordo com a necessidade ou em cumprimento a determinações
superiores; Elaborar e emitir notificações, intimações, ofícios e demais correspondências, solicitando diligências e
provas documentais para compor os procedimentos instaurados pela unidade; Realizar entrevistas com testemunhas,
preenchendo formulário específico; Participar de audiências conciliatórias internas, auxiliando a Promotoria e
assessoria jurídica no que for necessário; Organizar e manter atualizado os arquivos da unidade, possibilitando o
acesso e pesquisa a quem dele se servir; Colaborar em estudos e pesquisas que tenham por objetivo o
aprimoramento de normas e métodos de trabalho, para o melhor desenvolvimento das atividades da unidade;
Participar de estudos destinados a simplificar o trabalho e reduzir os custos operacionais; Receber, efetuar e transferir
ligações telefônicas urbanas e interurbanas, anotando ou enviando recados, obtendo ou fornecendo informações de
sua competência, de acordo com as necessidades da unidade; Controlar e manter atualizada a agenda diária de
compromissos dos Promotores de Justiça e da unidade, de forma geral; Providenciar a manutenção de materiais
permanentes, tais como microcomputadores, máquinas de datilografia, calculadoras, ventiladores e outros; Pesquisar
informações necessárias ao cumprimento da rotina administrativa da unidade, preparando os expedientes de sua
competência; Operar equipamentos diversos, como microcomputador, processadores de textos, terminais de vídeo,
fax, máquina de datilografia, máquina calculadora, máquina fotocopiadora e outros; Elaborar relatórios de atividades
com base em informações contidas em arquivos, fichários e outros; e Executar outras atividades de sua competência,
que lhe forem atribuídas.

GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO)
302 - TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
REQUISITO: Nível Médio técnico na área de Tecnologia da Informação, Eletrônica, Eletrotécnica ou Eletroeletrônica;
ou estar cursando Nível Superior na área de Tecnologia da Informação, matriculado no terceiro ano ou quinto período
do curso.
ATRIBUIÇÃO: Prestar o suporte necessário ao processamento, operação e correto funcionamento dos
ativos e serviços de informática, podendo assumir responsabilidade técnica pela instalação, configuração, operação e
monitoramento dos serviços e ativos de TI que compõem o ambiente computacional da instituição; Atuar em apoio aos
Analistas e/ou Chefias no desenvolvimento e/ou participação, no planejamento, e execução de projetos de
recuperação de desastres, tais como backup e ambientes de alta disponibilidade, projetos de segurança de
informação, conectividade, virtualização, orquestração de containers, processamento e armazenamento de dados,
podendo atuar em equipes multidisciplinares internas ou externas; Atuar em apoio aos Analistas e/ou Chefias em
atividades de administração e monitoramento de soluções de segurança, conectividade, virtualização, orquestração de
containers, processamento, backup e armazenamento de dados de modo a assegurar a disponibilidade e continuidade
dos serviços de informação prestados a instituição e comunidade; Realizar atividades de programação (escrita, teste e
manutenção de um programa de computador), de acordo com as técnicas adequadas e as especificações feitas pelo
analista de sistemas, de forma aderente aos padrões e arquitetura definidos; implementar, executar teste de unidade e
integrar os componentes que são parte da solução. Criar e manter websites e peças relacionadas à internet,
abrangendo layouts, páginas, banners, texto, imagens, navegação, e-mails marketing, newsletters, hotsites, landing
pages, etc. Instalar e manter racks e ativos de rede, gerenciar os links de comunicação utilizando adequadamente os
softwares dedicados ao controle e monitoramento de links e ativos de rede; Reportar e tratar, de forma oportuna,
qualquer situação de anormalidade de ambiente e procedimentos, verificada através de monitoramento, visita técnica
ou pedido de suporte trazido por integrante do MP-PR; Atuar em atividades de suporte técnico, atendimento e apoio
ao usuário, treinamento e capacitação, zelando pela qualidade do atendimento em sua área de atuação; Elaborar
relatórios, manuais e documentos técnicos, incluindo documentação de procedimentos e rotinas, em apoio aos
analistas de TI e chefias; Manter contato com fornecedores e fiscalizar contratos de sua área de atuação, em apoio à
instituição e gestão da TI; Apoiar as atividades de prospecção de soluções tecnológicas disponíveis no mercado,
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elaborando e validando especificações técnicas para contratação; Atuar na sustentação e evolução dos ativos e
serviços de informática sob sua responsabilidade, de forma proativa e responsável; Atuar de forma aderente às
políticas e normas estabelecidas, no desempenho de suas atribuições, orientando os usuários neste sentido, sempre
que necessário; Executar outras atividades de sua competência, que lhe forem atribuídas.

GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR
401 - ADMINISTRADOR
REQUISITO: Nível Superior Completo em Administração ou Administração/Gestão Pública
ATRIBUIÇÃO: Realizar pesquisas e estudos relacionados à análise, planejamento, implantação, controle e solução de
problemas nos setores da administração da instituição; Prestar auxílio nos trabalhos e estudos sobre gestão e
execução operacional, de atividades nas áreas da administração; Propor e executar projetos para o aprimoramento
dos processos de trabalho de órgãos e unidades administrativas; Apresentar sugestões de processos e procedimentos
gerais de rotinas relativas à administração das diferentes áreas;§ Participar da implantação e manutenção de
processos, planos e programas relativos à gestão de pessoas; Desenvolver atividades de planejamento institucional,
prestando apoio no monitoramento das metas a serem cumpridas e no dimensionamento dos recursos necessários;
Realizar levantamentos de sistemas, métodos e rotinas de trabalho, para a produção dos respectivos manuais, bem
como para a elaboração de programas e planos voltados à melhoria de processos de trabalho; Elaborar relatórios e
pareceres técnicos a partir de levantamento de informações acerca de matérias de sua competência; Elaborar estudos
para revisão, adequação, reestruturação e criação de órgãos e unidades administrativas; Elaborar expedientes
específicos sobre matérias relacionadas às atribuições profissionais; Elaborar minutas de atos normativos relativos à
estrutura e ao funcionamento de órgãos e unidades organizacionais; Realizar auditoria na sua área de atuação,
sempre que necessário; Prestar assessoramento técnico à instituição em matérias de planejamento, desenvolvimento
e gestão institucional; Realizar supervisão de estágio na área de sua formação profissional; e Executar outras
atividades de sua competência, que lhe forem atribuídas.

402 - ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
REQUISITO: Nível Superior Completo na área de Tecnologia da Informação ou Formação Superior em área de Exatas
com Pós-graduação de no mínimo 360 horas em Tecnologia da Informação.
ATRIBUIÇÃO: Desenvolver e/ou participar no planejamento, e execução de projetos de recuperação de
desastres, tais como backup e ambientes de alta disponibilidade, projetos de segurança, conectividade, virtualização,
orquestração de containers, processamento e armazenamento de dados, podendo atuar em equipes multidisciplinares
internas ou externas; Realizar atividades de administração e monitoramento de soluções de segurança, conectividade,
virtualização, orquestração de containers, processamento, backup e armazenamento de dados de modo a assegurar a
disponibilidade e continuidade dos serviços de informação prestados a instituição e comunidade; Desenvolver e
coordenar projetos de sistemas, através do levantamento dos requisitos e das regras de negócio inerentes aos
objetivos e abrangência de sistema; conceber sistema; especificar a arquitetura do sistema; modelar dados;
especificar e codificar programas; testar sistema; implantar sistema. Analisar o desempenho de sistemas implantados,
solucionando problemas técnicos e implementando alterações e evoluções; Administrar sistema gerenciador de banco
de dados, incluindo gerenciamento, instalação, configuração, atualização, otimização e monitoramento. Revisar
modelos de dados visando assegurar a qualidade e integridade das informações e a integração dos sistemas; Elaborar
pareceres, manuais e documentos técnicos, incluindo políticas, normas e procedimentos, bem como fiscalizar a
aplicação de políticas e normas, em apoio à instituição e gestão da TI; Fiscalizar contratos de sua área de atuação, em
apoio à instituição e gestão da TI; Prestar consultoria e assessoramento técnico à instituição em matérias de
planejamento, desenvolvimento e gestão institucional, de forma que a TI possa instrumentalizar os processos de
negócio; Atuar na sustentação e evolução dos ativos e serviços de informática sob sua responsabilidade, de forma
proativa e responsável; Orientar os técnicos de informática, quando necessário; Atuar de forma aderente às políticas e
normas estabelecidas, no desempenho de suas atribuições, orientando os usuários neste sentido, sempre que
necessário; Realizar supervisão de estágio na área de sua formação profissional; e Executar outras atividades de sua
competência, que lhe forem atribuídas.

403 - ASSISTENTE SOCIAL
REQUISITO: Nível Superior Completo em Serviço Social com registro ativo no CRESS.
ATRIBUIÇÃO: Prestar assessoramento técnico aos órgãos e unidades administrativas da instituição nas matérias de
defesa e promoção de direitos coletivos; Elaborar planos, programas, projetos e material de apoio técnico em matérias
de sua competência, para subsidiar os órgãos do MP-PR; Realizar análise técnica de planos de ação programáticos
das diversas políticas sociais, identificando lacunas e incompatibilidades entre previsões legais, ações planejadas,
demandas reprimidas e execução; Planejar, executar e avaliar pesquisas, diagnósticos e estudos acerca da realidade
social para fundamentar atividades profissionais e ações institucionais, inclusive de planejamento, voltadas à
efetivação de direitos sociais; Acompanhar, monitorar e colaborar com as instâncias de participação e controle social
das políticas públicas, inclusive participando de suas reuniões e grupos de trabalho, fortalecendo-as e instando-as a
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cumprir suas atribuições legais; Participar da organização do acolhimento e sistematização das demandas coletivas
para instrumentalizar as ações do MP-PR; Organizar e participar de reuniões com equipes técnicas vinculadas à
gestão de políticas públicas, para debater problemas e propor soluções quanto à oferta regular de programas,
projetos, serviços e benefícios, em atendimento a requisições institucionais; Manter atualizadas informações sobre
programas sociais disponíveis nas várias instâncias governamentais e não-governamentais necessárias ao
desempenho de suas funções; Proceder à análise e avaliação de planos, programas e projetos de órgãos públicos e
entidades governamentais e não governamentais, bem como de regulamentações de instâncias de controle social de
políticas públicas, observando o cumprimento das normativas legais, em cumprimento a requisições institucionais;
Realizar estudo social, e emitir os respectivos pareceres, laudos, relatórios, e informações técnicas sobre matéria de
sua competência, para instruir procedimentos em trâmite na instituição; Intervir nas situações de direitos violados
envolvendo indivíduos, famílias e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer
uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; Participar da concepção e organização de eventos,
bem como ministrar palestras em encontros, conferências, cursos e outros, relativas às matérias da competência de
seu cargo; Conhecer os programas, projetos e serviços públicos e trabalhar na perspectiva de fomentar a articulação
de rede intersetorial e interinstitucional de atendimento; Prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em
matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;
Organizar e manter atualizados os arquivos de matérias relacionadas à sua área de atuação; Elaborar expedientes
específicos sobre matérias relacionadas às atribuições profissionais; Prestar assessoramento técnico à instituição em
matérias de planejamento, desenvolvimento e gestão institucional; Realizar supervisão de estágio na área de sua
formação profissional; e Executar outras atividades de sua competência, que lhe forem atribuídas.

404 - AUDITOR
REQUISITO: Nível Superior Completo em Administração, Ciências Contábeis ou Economia.
ATRIBUIÇÃO: Planejar e executar auditorias, efetuando perícias, constatações, apurações e exames técnicos, em
procedimentos administrativos e judiciais promovidos pelo MP- PR; Elaborar relatórios sobre a situação patrimonial,
econômica e financeira de órgãos e/ou entidades, quando designado; Assessorar a Administração Superior do MP-PR
em assuntos de sua competência; Prestar auxílio nas negociações com outras entidades, observando as políticas da
instituição; Planejar, orientar e/ou executar programas de auditoria setorial e operacional, levantando a documentação
formal dos órgãos e entidades, avaliando sua estrutura, organização e funcionamento; Realizar auditoria contínua e
sistemática da forma e conteúdo de procedimentos contábeis, fiscais, financeiros, administrativos e operacionais,
verificando e acompanhando processos de realização de despesas, analisando sua legalidade formal e técnica;
Verificar o correto cumprimento das políticas, diretrizes e programas estabelecidos bem como das determinações e
normas vigentes; Efetuar, conferir e analisar cálculos financeiros nas ações em tramitação pelas Promotorias e
Centros de Apoio Operacional, observando a correta aplicação dos índices de atualização monetária e de juros, em
cumprimento aos despachos dos Procuradores e Promotores de Justiça; Assessorar e prestar serviços às Promotorias
de Justiça do interior do Estado que necessitem de auditorias contábeis, econômicas e outras, bem como orientá-las
no que diz respeito às questões relativas à organização, funcionamento e fiscalização de entidades e fundações;
Opinar sobre qualquer matéria de natureza financeira e/ou fiscal, cumprindo determinações superiores; Efetuar
auditorias em matérias relativas à proteção e defesa do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico, paisagístico, colhendo dados através de vistorias, solicitação de exames complementares e outros,
elaborando laudo técnico necessário à complementação do processo investigatório; Participar de reuniões com as
partes envolvidas nos processos, esclarecendo dúvidas, apresentando informações e documentos técnicos relativos
às denúncias objetos dos procedimentos instaurados; Participar de audiências conciliatórias internas, lavrando os
respectivos termos de compromisso firmado entre as partes; Elaborar relatórios, pareceres e recomendações técnicas
referentes à auditoria efetuada; Elaborar os papéis de trabalho, de acordo com a auditoria a ser realizada; Prestar
assessoramento técnico à instituição em matérias de planejamento, desenvolvimento e gestão institucional; Realizar
supervisão de estágio na área de sua formação profissional; e Executar outras atividades de sua competência, que lhe
forem atribuídas.

405 - CONTADOR
REQUISITO: Nível Superior Completo em Ciências Contábeis com registro ativo no CRC.
ATRIBUIÇÃO: Organizar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para
apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira da instituição; Participar da
elaboração do orçamento, fornecendo os dados contábeis para servirem de base à montagem do mesmo; Planejar e
executar auditorias contábeis, efetuando perícias, investigações, apurações e exames técnicos, para assegurar o
cumprimento às exigências legais e administrativas; Elaborar anualmente relatório analítico sobre a situação
patrimonial, econômica e financeira da instituição, apresentando dados estatísticos comparativos e pareceres técnicos;
Assessorar a Administração Superior em problemas financeiros, contábeis e orçamentários, emitindo pareceres, a fim
de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação nos referidos setores; Efetuar e aferir
cálculos em processos judiciais e/ou procedimentos administrativos, em cumprimento aos despachos dos Promotores
de Justiça; Proceder à análise de balanços, quando requerido pelo Promotor de Justiça; Contabilizar e coordenar as
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receitas oriundas de convênios firmados entre a instituição e outros órgãos e/ou entidades; Elaborar relatório anual de
atividades desenvolvidas; Prestar assessoramento técnico à instituição em matérias de planejamento,
desenvolvimento e gestão institucional; Realizar supervisão de estágio na área de sua formação profissional; e
Executar outras atividades de sua competência, que lhe forem atribuídas.

406 - PEDAGOGO
REQUISITO: Nível Superior Completo em Pedagogia.
ATRIBUIÇÃO: Assessorar os órgãos do MP-PR nos assuntos relativos ao direito à educação; Elaborar pesquisas,
informações e pareceres técnicos dentro da área de conhecimento, para instruir procedimentos em trâmite na
instituição; Emitir relatórios, laudos e documentos para avaliação de temas ligados à educação, na área pública e
privada; Atuar na avaliação de sistemas educacionais e na análise da política de educação; Desenvolver trabalhos de
análise, avaliação, planejamento, coordenação e implantação de processos pedagógicos nas diversas áreas de
atuação da instituição; Realizar visitas, vistorias e perícias, emitindo o documento respectivo, para instrução de
processos administrativos ou judiciais; Elaborar estudos, projetos e programas de educação, formação e capacitação
de servidores e membros da instituição; Propor convênios e parcerias com outras instituições, quando de interesse do
MP- PR; Executar atividades relacionadas com o planejamento técnico e operacional, execução, acompanhamento e
avaliação de projetos, estudos, programas, campanhas, encontros, eventos e cursos em geral; Apresentar sugestões
no que tange a políticas públicas que possam garantir o direito fundamental à educação; Analisar e manter
sistematicamente organizada a legislação relativa à área de trabalho; Elaborar planos de estudo, indicando
tecnologias atualizadas e adequadas que propiciem o ensino-aprendizagem e a fixação dos conhecimentos
adquiridos; Conduzir o processo de avaliação e auto-avaliação por meio de metodologias adequadas e análise dos
dados, elaborando relatórios específicos acerca dos cursos promovidos e do trabalho realizado; Prestar
assessoramento técnico à instituição em matérias de planejamento, desenvolvimento e gestão institucional; Realizar
supervisão de estágio na área de sua formação profissional; e Executar outras atividades de sua competência, que lhe
forem atribuídas.

407 - PSICÓLOGO
REQUISITO: Nível Superior Completo em Psicologia com registro ativo no CRP.
ATRIBUIÇÃO: Assessorar os integrantes do MP-PR nos assuntos relativos à Psicologia; Realizar estudos que avaliem
as características psicossociais de comunidades e grupos, para subsidiar a implantação de políticas públicas no
âmbito da saúde, lazer, educação, trabalho e segurança; Assessorar na formulação, revisão, execução e fiscalização
de políticas públicas e outros projetos relacionados com a cidadania, direitos humanos, sociais, coletivos, difusos e
indisponíveis; Realizar estudos sobre características psicossociais de grupos étnicos, religiosos, classes e segmentos
sociais, culturais, intra e interculturais; Prestar atendimento a pessoas e entidades sociais, informando-as e
orientando-as, devidamente, quanto aos procedimentos para cada caso; Realizar visitas domiciliares e institucionais,
vistorias e perícias, emitindo o documento técnico respectivo, para instrução de processos administrativos ou judiciais;
Proceder ao atendimento e à avaliação psicológica das condições intelectuais e emocionais de crianças,
adolescentes, adultos e idosos, destinada ao ajustamento e a interação social dos envolvidos e ao subsídio de
procedimentos instaurados; Realizar estudo, análise e mediação nos processos intrapessoais e nas relações
interpessoais que possibilite a transformação do comportamento individual e de grupo visando à pacificação social,
sejam na área administrativa, cível e criminal; Participar de audiências conciliatórias, efetuando avaliações do âmbito
das relações sociais e familiares das partes envolvidas, quando designado; Realizar estudos, pesquisas,
levantamentos e diagnósticos na área de gestão de pessoas, identificando necessidades, elaborando e executando
projetos, planos e programas, com vistas a assegurar a prevenção da saúde mental e qualidade de vida dos
integrantes do MP-PR; Elaborar instrumentos psicológicos específicos para avaliação e desenvolvimento de pessoal,
visando subsidiar ações de planejamento e decisões administrativas; Aplicar o conhecimento teórico e técnico da
Psicologia com o objetivo de identificar os fatores determinantes das ações e dos sujeitos, em sua história pessoal,
familiar e social, vinculando-as também a condições políticas, históricas e culturais; Participar da fiscalização de
programas sociais em instituições como: estabelecimentos de ensino, educandários, asilos, sindicatos, associações,
penitenciárias, entidades não governamentais e similares; Produzir conhecimento científico de Psicologia no campo
jurídico para fins de psicodiagnóstico, intervenção coletiva, assim como para subsidiar a implementação de políticas
públicas; Conhecer os programas, projetos e serviços públicos e trabalhar na perspectiva de fomentar a articulação de
rede intersetorial e interinstitucional de atendimento; Participar da concepção e organização de eventos, bem como
ministrar palestras em encontros, conferências, cursos e outros, relativas às matérias da competência de seu cargo;
Organizar e manter atualizados os arquivos de matérias relacionadas à sua área de atuação; Elaborar expedientes
específicos sobre matérias relacionadas às atribuições profissionais; Prestar assessoramento técnico à instituição em
matérias de planejamento, desenvolvimento e gestão institucional; Realizar supervisão de estágio na área de sua
formação profissional; e Executar outras atividades de sua competência, que lhe forem atribuídas.



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 01/2024-SUBADM/MPPR

ANEXO II - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

CONHECIMENTOS COMUNS PARA OS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL BÁSICO
Língua portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipos e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. Significação
de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase. 9.
Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 10. Formação de palavras. 11. Elementos de
comunicação. 12. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e
período composto por coordenação e subordinação). 13. Concordância verbal e nominal. 14. Regência verbal e nominal. 15.
Colocação pronominal. 16. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. 17. Elementos de coesão. 18. Função textual
dos vocábulos. 19. Variação linguística. 20. Manual de Redação da Presidência da República – 3ª edição, revista, atualizada e
ampliada (2018): Cap. I – Aspectos gerais da redação oficial; Cap. II – As comunicações oficiais.
Informática: 1. Conceitos básicos de Hardware: Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e Periféricos de computadores; 2.
Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de
vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). 3. Ambientes operacionais: utilização básica dos sistemas operacionais Windows 10 e
11 (em português). 4. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e
PowerPoint) – versão 365 (em português). 5. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice
(Writer, Calc e Impress) – versão 7 (em português). 6. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet, busca e pesquisa na Web.
7. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome;8. Conceitos básicos de segurança na Internet e vírus
de computadores.
Raciocínio lógico e matemático: 1. Raciocínio Matemático: 1.1. Operações com números inteiros e racionais (adição, subtração,
multiplicação, divisão, potenciação); 1.2. Múltiplos e divisores; 1.3. Resolução de problemas; 1.4. Razão, proporção, regra de três;
1.5. Porcentagem; 1.6. Grandezas e medidas (quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa); 1.7. Conceitos de
antecessor/sucessor, par/ímpar, maior/menor, largo/estreito, comprido/curto, grosso/fino, alto/baixo, pesado/leve, metade, dobro,
triplo. 2. Raciocínio Lógico-matemático: 2.1. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos
fictícios; 2.2. Deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura
daquelas relações; 2.3. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de raciocínio verbal, raciocínio matemático,
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. 2.4. Compreensão do
processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, as conclusões determinadas.
Legislação aplicável ao MPPR: 1. Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná (Lei Complementar Estadual
nº 85/1999). 2. Estatuto dos Servidores do Ministério Público do Paraná (Lei Estadual nº 20.640/2021). 3. Lei nº 12.527/2011 – Lei
de Acesso à Informação. 4. Resolução 89/2012 do CNMP. 5. Lei geral de proteção de dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018. 6.
Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL BÁSICO
CARGO 201: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Conhecimentos específicos: 1. Arquivologia: Gestão de documentos - princípios e práticas. Classificação e avaliação de
documentos. Ciclo de vida dos documentos. Organização e planejamento de sistemas de arquivamento. Métodos de arquivamento -
físico e digital. Arquivística e informática. 2. Comportamento Organizacional: As pessoas e os grupos na dinâmica organizacional.
Comunicação organizacional - técnicas e importância. Liderança e poder no ambiente de trabalho. Gestão de conflitos e técnicas de
negociação. 3. Atendimento ao Público: Princípios de excelência no atendimento ao público. Comunicação interpessoal: técnicas e
habilidades para um bom atendimento. Empatia, respeito e resolução de conflitos no atendimento. Técnicas de atendimento
presencial e telefônico. Utilização de recursos tecnológicos no atendimento ao público. 4. Introdução à Administração: Conceito de
administração. Teorias da administração. Habilidades, competências e papéis do administrador. Processos administrativos -
planejamento, organização, direção e controle. 5. Administração de Recursos Materiais, Patrimoniais e Logística: Gestão de
compras e estoques. Equipamentos e bens patrimoniais - controle e manutenção. Componentes e administração logística. Logística:
armazenagem, transporte e distribuição de materiais. Inventário e manutenção de registros de patrimônio. Inventário patrimonial.
Noções de Direito Constitucional: 1. Constituição: conceito e classificação. 1.2. Poder Constituinte. 2 Aplicabilidade das normas
constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1
Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4
Organização político administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios.
4.2. Da Administração Pública. 5 Poder Judiciário. 6 Funções essenciais à justiça. 6.1 Ministério Público. 6.1.1 Disposições gerais.
6.1.2 Princípios, garantias, vedações, organização e competências. 6.1.3 Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 6.2
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Advocacia Pública. 6.3 Defensoria Pública. 7 Da ordem social. 7.1. Do meio ambiente. 7.2. Da Família, da Criança, do Adolescente,
do Jovem e do Idoso. 7.3. Da educação. Noções de Direito Administrativo: 1 Estado, governo e administração pública. 1.1
Conceitos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos,
classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1
Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Conceito e espécies. 4.3 Cargo, emprego e função pública. 4.4 Provimento e vacância.
4.5. Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.6 Remuneração, vencimento e subsídio. 4.7 Direitos e deveres. 4.8
Responsabilidade. 4.9 Processo administrativo disciplinar. 4.10 Concurso público. 5 Poderes da administração pública. 5.1
Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2
Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Serviços públicos.7.1 Conceito. 7.2 Elementos constitutivos. 7.3
Formas de prestação e meios de execução. 7.4 Delegação: concessão, permissão e autorização. 7.5 Classificação. 7.6 Princípios.
7.7 Parceria público-privada. 8 Organização administrativa. 8.1 Centralização, descentralização, concentração e desconcentração.
8.2 Administração direta e indireta. 8.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 8.4 Entidades
paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil
de interesse público. 9. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/1992.

CARGO 202: OFICIAL DE PROMOTORIA
Conhecimentos específicos: 1. Arquivologia: Gestão de documentos - princípios e práticas. Classificação e avaliação de
documentos. Ciclo de vida dos documentos. Organização e planejamento de sistemas de arquivamento. Métodos de arquivamento -
físico e digital. Arquivística e informática. 2. Administração de Documentos e Processos: Protocolo, tramitação e controle de
processos administrativos e judiciais. Técnicas de organização e arquivamento. 3. Procedimentos Administrativos e Judiciais:
Noções de direito processual: prazos, despachos, movimentação processual. Lavratura de termos e certidões. 4. Comportamento
Organizacional: As pessoas e os grupos na dinâmica organizacional. Comunicação organizacional - técnicas e importância.
Liderança e poder no ambiente de trabalho. Gestão de conflitos e técnicas de negociação. 5. Atendimento ao Público: Princípios de
excelência no atendimento ao público. Comunicação interpessoal: técnicas e habilidades para um bom atendimento. Empatia,
respeito e resolução de conflitos no atendimento. Técnicas de atendimento presencial e telefônico. Utilização de recursos
tecnológicos no atendimento ao público. 6. Introdução à Administração: Conceito de administração. Teorias da administração.
Habilidades, competências e papéis do administrador. Processos administrativos - planejamento, organização, direção e controle.
Noções de Direito Constitucional: 1. Constituição: conceito e classificação. 1.2. Poder Constituinte. 2 Aplicabilidade das normas
constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1
Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4
Organização político administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios.
4.2. Da Administração Pública. 5 Poder Judiciário. 6 Funções essenciais à justiça. 6.1 Ministério Público. 6.1.1 Disposições gerais.
6.1.2 Princípios, garantias, vedações, organização e competências. 6.1.3 Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 6.2
Advocacia Pública. 6.3 Defensoria Pública. 7 Da ordem social. 7.1. Do meio ambiente. 7.2. Da Família, da Criança, do Adolescente,
do Jovem e do Idoso. 7.3. Da educação. Noções de Direito Administrativo: 1 Estado, governo e administração pública. 1.1
Conceitos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos,
classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1
Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Conceito e espécies. 4.3 Cargo, emprego e função pública. 4.4 Provimento e vacância.
4.5. Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.6 Remuneração, vencimento e subsídio. 4.7 Direitos e deveres. 4.8
Responsabilidade. 4.9 Processo administrativo disciplinar. 4.10 Concurso público. 5 Poderes da administração pública. 5.1
Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2
Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Serviços públicos.7.1 Conceito. 7.2 Elementos constitutivos. 7.3
Formas de prestação e meios de execução. 7.4 Delegação: concessão, permissão e autorização. 7.5 Classificação. 7.6 Princípios.
7.7 Parceria público-privada. 8 Organização administrativa. 8.1 Centralização, descentralização, concentração e desconcentração.
8.2 Administração direta e indireta. 8.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 8.4 Entidades
paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil
de interesse público. 9. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/1992.

CONHECIMENTOS COMUNS GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO PARA O CARGO DE AUXILIAR TÉCNICO
Língua portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipos e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. Significação
de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase. 9.
Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 10. Locuções verbais (perífrases verbais). 11.
Funções do “que” e do “se”. 12. Formação de palavras. 13. Elementos de comunicação. 14. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 15.
Concordância verbal e nominal. 16. Regência verbal e nominal. 17. Colocação pronominal. 18. Emprego dos sinais de pontuação e
sua função no texto. 19. Elementos de coesão. 20. Função textual dos vocábulos. 21. Variação linguística. 22. Manual de Redação
da Presidência da República – 3ª edição, revista, atualizada e ampliada (2018): Cap. I – Aspectos gerais da redação oficial; Cap. II –
As comunicações oficiais.
Informática: 1. Conceitos básicos de Hardware: Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e Periféricos de computadores; 2.
Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de
vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). 3. Ambientes operacionais: utilização básica dos sistemas operacionais Windows 10 e
11 (em português). 4. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e
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PowerPoint) – versão 365 (em português). 5. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice
(Writer, Calc e Impress) – versão 7 (em português). 6. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet, busca e pesquisa na Web.
7. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome; 8. Conceitos básicos de segurança na Internet e
vírus de computadores.
Raciocínio lógico e matemático: 1. Raciocínio Matemático: 1.1. Operações com números inteiros e racionais (adição, subtração,
multiplicação, divisão, potenciação); 1.2. Múltiplos e divisores; 1.3. Resolução de problemas; 1.4. Razão, proporção, regra de três;
1.5. Porcentagem, Juros Simples e Compostos; 1.6. Grandezas e medidas (quantidade, tempo, comprimento, superfície,
capacidade e massa); 1.7. Resolução de situações e problemas que envolvam os conceitos de antecessor/sucessor, par/ímpar,
maior/menor, largo/estreito, comprido/curto, grosso/fino, alto/baixo, pesado/leve, metade, dobro, triplo; 1.8. Noções de Análise
Combinatória e probabilidade; 1.9. Conceitos básicos de estatística para tratamento de informações (Média aritmética, leitura e
interpretação de tabelas e gráficos); 1.10. Equações e sistemas de equações de 2º grau; 2. Raciocínio Lógico-matemático: 2.1.
Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; 2.2. Deduzir novas informações das
relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações; 2.3. Compreensão e elaboração
da lógica das situações por meio de raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal,
formação de conceitos, discriminação de elementos. 2.4. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas; 2.5. Quantificadores; 2.6. Equivalências Lógicas.
Legislação aplicável ao MPPR: 1. Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná (Lei Complementar Estadual
nº 85/1999). 2. Estatuto dos Servidores do Ministério Público do Paraná (Lei Estadual nº 20.640/2021). 3. Lei nº 12.527/2011 – Lei
de Acesso à Informação. 4. Resolução 89/2012 do CNMP. 5. Lei geral de proteção de dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018. 6.
Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

CONHECIMENTOS COMUNS GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO) PARA O CARGO DE TÉCNICO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Língua portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipos e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. Significação
de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase. 9.
Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 10. Locuções verbais (perífrases verbais). 11.
Funções do “que” e do “se”. 12. Formação de palavras. 13. Elementos de comunicação. 14. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 15.
Concordância verbal e nominal. 16. Regência verbal e nominal. 17. Colocação pronominal. 18. Emprego dos sinais de pontuação e
sua função no texto. 19. Elementos de coesão. 20. Função textual dos vocábulos. 21. Variação linguística. 22. Manual de Redação
da Presidência da República – 3ª edição, revista, atualizada e ampliada (2018): Cap. I – Aspectos gerais da redação oficial; Cap. II –
As comunicações oficiais.
Raciocínio lógico e matemático: 1. Raciocínio Matemático: 1.1. Operações com números inteiros e racionais (adição, subtração,
multiplicação, divisão, potenciação); 1.2. Múltiplos e divisores; 1.3. Resolução de problemas; 1.4. Razão, proporção, regra de três;
1.5. Porcentagem, Juros Simples e Compostos; 1.6. Grandezas e medidas (quantidade, tempo, comprimento, superfície,
capacidade e massa); 1.7. Resolução de situações e problemas que envolvam os conceitos de antecessor/sucessor, par/ímpar,
maior/menor, largo/estreito, comprido/curto, grosso/fino, alto/baixo, pesado/leve, metade, dobro, triplo; 1.8. Noções de Análise
Combinatória e probabilidade; 1.9. Conceitos básicos de estatística para tratamento de informações (Média aritmética, leitura e
interpretação de tabelas e gráficos); 1.10. Equações e sistemas de equações de 2º grau; 2. Raciocínio Lógico-matemático: 2.1.
Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; 2.2. Deduzir novas informações das
relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações; 2.3. Compreensão e elaboração
da lógica das situações por meio de raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal,
formação de conceitos, discriminação de elementos. 2.4. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas; 2.5. Quantificadores; 2.6. Equivalências Lógicas.
Legislação aplicável ao MPPR: 1. Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná (Lei Complementar Estadual
nº 85/1999). 2. Estatuto dos Servidores do Ministério Público do Paraná (Lei Estadual nº 20.640/2021). 3. Lei nº 12.527/2011 – Lei
de Acesso à Informação. 4. Resolução 89/2012 do CNMP. 5. Lei geral de proteção de dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018. 6.
Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO PARA O CARGO DE AUXILIAR TÉCNICO
CARGO 301: AUXILIAR TÉCNICO
Conhecimentos específicos: 1. Arquivologia: Gestão de documentos - princípios e práticas. Classificação e avaliação de
documentos. Ciclo de vida dos documentos. Organização e planejamento de sistemas de arquivamento. Métodos de arquivamento -
físico e digital. Arquivística e informática. 2. Comportamento Organizacional: As pessoas e os grupos na dinâmica organizacional.
Comunicação organizacional - técnicas e importância. Liderança e poder no ambiente de trabalho. Gestão de conflitos e técnicas de
negociação. 3. Atendimento ao Público: Princípios de excelência no atendimento ao público. Comunicação interpessoal: técnicas e
habilidades para um bom atendimento. Empatia, respeito e resolução de conflitos no atendimento. Técnicas de atendimento
presencial e telefônico. Simulações de atendimento ao público no contexto do Ministério Público. Utilização de recursos tecnológicos
no atendimento ao público. 4. Introdução à Administração: Conceito de administração. Teorias da administração. Habilidades,
competências e papéis do administrador. Processos administrativos - planejamento, organização, direção e controle. 5.
Administração de Pessoas: Conceito e importância da administração de pessoas. Processos de administração de pessoas:
recrutamento, seleção, treinamento e desenvolvimento. Interação e colaboração no ambiente de trabalho. Motivação, liderança e

_______________________________________________________________________________________________________________________
Anexo II - do Edital de Abertura n°01/2024-SUBADM/MPPR - Ministério Público do Estado do Paraná 3



gestão de conflitos no ambiente de trabalho. 6. Gestão de Custos. 6.1. Conceitos Básicos de Gestão de Custos: Definição e
importância da gestão de custos. Diferença entre custos fixos e variáveis. 6.2. Métodos de Controle de Custos: Orçamentação e
controle orçamentário. Técnicas de redução de custos e aumento da eficiência operacional. 6.3. Ferramentas e Técnicas de Análise
de Custos: Análise de custo-volume-lucro. Custeio por absorção e custeio variável; Margem de contribuição e ponto de equilíbrio.
6.4 Aplicações Práticas na Administração Pública: Planejamento e controle de custos em unidades administrativas. Impacto da
gestão de custos na eficiência e eficácia dos serviços públicos. 7. Noções de Governança: 7.1. Gestão por processos. 7.2. Gestão
de riscos. 7.3. Gestão de projetos. 7.4. Processos de análise e tomada de decisão. 7.5. Gerenciamento de crise. 7.6. Compliance. 8.
Governança pública: conceito e características. Noções de Direito Constitucional: 1. Constituição: conceito e classificação. 1.2.
Poder Constituinte. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas
programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro,
União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 4.2. Da Administração Pública. 5 Poder Judiciário. 6 Funções essenciais à
justiça. 6.1 Ministério Público. 6.1.1 Disposições gerais. 6.1.2 Princípios, garantias, vedações, organização e competências. 6.1.3
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 6.2 Advocacia Pública. 6.3 Defensoria Pública. 7 Da ordem social. 7.1. Do meio
ambiente. 7.2. Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso. 7.3. Da educação. Noções de Direito
Administrativo: 1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3
Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo e
convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Conceito e
espécies. 4.3 Cargo, emprego e função pública. 4.4 Provimento e vacância. 4.5. Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.6
Remuneração, vencimento e subsídio. 4.7 Direitos e deveres. 4.8 Responsabilidade. 4.9 Processo administrativo disciplinar. 4.10
Concurso público. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do
poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Serviços
públicos.7.1 Conceito. 7.2 Elementos constitutivos. 7.3 Formas de prestação e meios de execução. 7.4 Delegação: concessão,
permissão e autorização. 7.5 Classificação. 7.6 Princípios. 7.7 Parceria público-privada. 8 Organização administrativa. 8.1
Centralização, descentralização, concentração e desconcentração. 8.2 Administração direta e indireta. 8.3 Autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista. 8.4 Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos,
entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 9. Improbidade Administrativa: Lei
nº 8.429/1992. 10. Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei nº 14.133/2021.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS GRUPO OCUPACIONAL INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO) PARA O CARGO DE TÉCNICO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

CARGO 302: TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Conhecimentos específicos: 1. Conceitos básicos de Governança de TI: Gerenciamento de Serviços de TI com ITIL V4 (conceitos,
transição de serviço e operação de serviço); Gestão da Segurança da Informação: ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013 e ABNT NBR
ISO/IEC 27002:2013. 2. Conceitos básicos de Arquitetura e Organização de Computadores: Conceitos de arquiteturas de
computadores; Hardware e Software; Representação binária da informação; Hierarquia de memórias, Ciclo de Processamento,
Classificação de Memórias, Componentes de um computador e periféricos; Discos rígidos SCSI, RAID; Avaliação de desempenho.
3. Sistemas Operacionais: Características dos sistemas operacionais Windows 10 e 11 (em português), Windows Server 2019 e
Linux Debian 11 e 12; Fundamentos, instalação, administração e comandos básicos para estes sistemas operacionais; Linguagens
de Script: Shell Script e PowerShell; Gerenciamento de usuários, grupos e permissões; Configurações de segurança; Integração
entre ambientes Windows e Linux; Gerenciamento de sistemas de arquivos: CIFS e NFS; Virtualização: Hyper-V e VMware;
Computação em Nuvem. 4. Redes de Computadores: Fundamentos de redes de computadores; Modelo de referência OSI e TCP/IP;
Topologias e Epos de redes; Arquitetura e protocolos da família TCP/IP; Equipamentos de rede (hubs, bridges, switches, roteadores,
gateways); Endereçamento físico e lógico – IPv4 e IPv6; Segmentação: subrede, VLAN; Armazenamento de rede: DAS, NAS e
SAN; Soluções de alta disponibilidade; Servidores Web; Serviço de diretório: LDAP e Active Directory; VoIP; Redes sem fio
(wireless): conceitos e protocolos (802.1x, EAP, WEP, WPA, WPA2); Gerenciamento de redes de computadores: conceitos, protocolo
SNMP, MIB, agentes e gerentes; Qualidade de Serviço (QoS); Cabeamento estruturado categorias 5e, 6 e 6a, de acordo com a
ABNT NBR 14565:2013; Fibras ópticas (monomodo e multimodo). 5. Programação: Estrutura de dados e algoritmos; Java, Python;
Angular e React; JavaScript, HTML e CSS, Programação Orientação a Objetos, Desenvolvimento de sistemas web: conceitos
básicos e aplicações. 6. Banco de Dados: Conceitos e definições; Modelo Entidade Relacionamento; Linguagem SQL; Store
Procedures e Triggers, Restrições de integridade; Segurança e desempenho de banco de dados; Sistemas de Gerenciamento de
Bancos Dados (SGBD): Conceitos de alta disponibilidade, Segurança, Gerência de transações, Gerência de bloqueios e Gerência
de desempenho; Gestão e operação de bancos de dados: Oracle 21 e PostgreSQL 16. 7. Segurança da Informação e proteção de
dados: criptografia simétrica e assimétrica, assinatura e certificação digital, vírus de computador e outros tipos de malwares,
detecção e prevenção de ataques, sistemas de cópia de segurança; Dispositivos de segurança: Firewalls, IDS, IPS, proxies, NAT e
VPN; Sistemas de backup: tipos de backups, políticas e meios de armazenamento. 8. Noções básicas da gestão ágil de projetos:
cooperação; flexibilidade de escopo; interatividade; autonomia e empoderamento de equipes; programação em pares e Manifesto
Ágil.

CONHECIMENTOS COMUNS PARA OS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR EXCETO PARA O CARGO DE
ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Língua portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipos e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. Significação
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de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase. 9.
Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 10. Locuções verbais (perífrases verbais). 11.
Funções do “que” e do “se”. 12. Formação de palavras. 13. Elementos de comunicação. 14. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 15.
Concordância verbal e nominal. 16. Regência verbal e nominal. 17. Colocação pronominal. 18. Emprego dos sinais de pontuação e
sua função no texto. 19. Elementos de coesão. 20. Função textual dos vocábulos. 21. Variação linguística.
Informática: 1. Conceitos básicos de Hardware: Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e Periféricos de computadores; 2.
Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de
vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). 3. Ambientes operacionais: utilização básica dos sistemas operacionais Windows 10 e
11 (em português). 4. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e
PowerPoint) – versão 365 (em português). 5. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice
(Writer, Calc e Impress) – versão 7(em português). 6. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet, busca e pesquisa na Web.
7. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome;8. Conceitos básicos de segurança na Internet e vírus
de computadores.
Raciocínio lógico e matemático: 1. Raciocínio Matemático: 1.1. Operações com números inteiros e racionais (adição, subtração,
multiplicação, divisão, potenciação); 1.2. Múltiplos e divisores; 1.3. Resolução de problemas; 1.4. Razão, proporção, regra de três;
1.5. Porcentagem, Juros Simples e Compostos; 1.6. Grandezas e medidas (quantidade, tempo, comprimento, superfície,
capacidade e massa); 1.7. Resolução de situações e problemas que envolvam os conceitos de antecessor/sucessor, par/ímpar,
maior/menor, largo/estreito, comprido/curto, grosso/fino, alto/baixo, pesado/leve, metade, dobro, triplo; 1.8. Noções de Análise
Combinatória e probabilidade; 1.9. Conceitos básicos de estatística para tratamento de informações (Média aritmética, leitura e
interpretação de tabelas e gráficos); 1.10. Equações e sistemas de equações de 2º grau; 2. Raciocínio Lógico-matemático: 2.1.
Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; 2.2. Deduzir novas informações das
relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações; 2.3. Compreensão e elaboração
da lógica das situações por meio de raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal,
formação de conceitos, discriminação de elementos. 2.4. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas; 2.5. Quantificadores; 2.6. Equivalências Lógicas.
Legislação aplicável ao MPPR: 1. Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná (Lei Complementar Estadual
nº 85/1999). 2. Estatuto dos Servidores do Ministério Público do Paraná (Lei Estadual nº 20.640/2021). 3. Lei nº 12.527/2011 – Lei
de Acesso à Informação. 4. Resolução 89/2012 do CNMP. 5. Lei geral de proteção de dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018. 6.
Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

CONHECIMENTOS COMUNS GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR PARA O CARGO DE ANALISTA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

Língua portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipos e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. Significação
de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase. 9.
Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 10. Locuções verbais (perífrases verbais). 11.
Funções do “que” e do “se”. 12. Formação de palavras. 13. Elementos de comunicação. 14. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 15.
Concordância verbal e nominal. 16. Regência verbal e nominal. 17. Colocação pronominal. 18. Emprego dos sinais de pontuação e
sua função no texto. 19. Elementos de coesão. 20. Função textual dos vocábulos. 21. Variação linguística.
Raciocínio lógico e matemático: 1. Raciocínio Matemático: 1.1. Operações com números inteiros e racionais (adição, subtração,
multiplicação, divisão, potenciação); 1.2. Múltiplos e divisores; 1.3. Resolução de problemas; 1.4. Razão, proporção, regra de três;
1.5. Porcentagem, Juros Simples e Compostos; 1.6. Grandezas e medidas (quantidade, tempo, comprimento, superfície,
capacidade e massa); 1.7. Resolução de situações e problemas que envolvam os conceitos de antecessor/sucessor, par/ímpar,
maior/menor, largo/estreito, comprido/curto, grosso/fino, alto/baixo, pesado/leve, metade, dobro, triplo; 1.8. Noções de Análise
Combinatória e probabilidade; 1.9. Conceitos básicos de estatística para tratamento de informações (Média aritmética, leitura e
interpretação de tabelas e gráficos); 1.10. Equações e sistemas de equações de 2º grau; 2. Raciocínio Lógico-matemático: 2.1.
Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; 2.2. Deduzir novas informações das
relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações; 2.3. Compreensão e elaboração
da lógica das situações por meio de raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal,
formação de conceitos, discriminação de elementos. 2.4. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas; 2.5. Quantificadores; 2.6. Equivalências Lógicas.
Legislação aplicável ao MPPR: 1. Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná (Lei Complementar Estadual
nº 85/1999). 2. Estatuto dos Servidores do Ministério Público do Paraná (Lei Estadual nº 20.640/2021). 3. Lei nº 12.527/2011 – Lei
de Acesso à Informação. 4. Resolução 89/2012 do CNMP. 5. Lei geral de proteção de dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018. 6.
Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR
CARGO 401- ADMINISTRADOR
Conhecimentos específicos: 1. Teoria Geral da Administração e das Organizações: 1.1. Conceitos básicos de administração e
organizações. 1.2. Teoria da burocracia. 1.3. História da Administração. 1.4. A evolução do pensamento em Administração. 1.5.
Administração científica.1.6. Teoria clássica. 1.7. Escola das relações humanas. 1.8. Teoria estruturalista. 1.9. Teoria
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comportamental. 1.10. Teoria contingencial. 1.11. Funções da Administração. 1.12. Áreas funcionais da Administração. 1.13.
Governança Corporativa. 1.14. Gestão do conhecimento e aprendizagem organizacional. 1.15. Ética nas Organizações. 2.
Administração Pública: 2.1. Estado, Governo e Administração Pública. 2.2. Modelos de Administração Pública: patrimonialista,
burocrática, gerencial. 2.3. A nova gestão pública. 2.4. Organização do Estado brasileiro. 2.5. Administração Pública no Brasil:
características e princípios. 2.6. Administração pública direta e indireta. 2.7. Evolução da administração pública no Brasil. 2.8.
Governança pública, governabilidade, accountability. 2.9. Estado-Rede. 2.10. Governo eletrônico. 2.11. Transparência pública. 2.12.
Controle na Administração Pública. 2.13. Políticas públicas: conceitos básicos, instituições e atores. 2.14. Ciclo de políticas
públicas.3. Planejamento Estratégico: 3.1. Conceitos básicos em estratégia: missão, visão e valores. 3.2. Informações para a
gestão estratégica: avaliação do ambiente. 3.3. Etapas do planejamento estratégico. 3.4. Diagnóstico estratégico. 3.5. Metodologias
e ferramentas em planejamento estratégico. 3.6. Administração por objetivos com foco nos resultados. 3.7. Objetivos e metas. 3.8.
Planos de ação. 3.9. Gestão do desempenho organizacional: conceitos e ferramentas. 3.10. Mensuração do desempenho por meio
de indicadores. 3.11. Planos e programas de governo. 3.12. Flexibilização da ação estatal: parcerias público-privadas; consórcios;
terceirização. 3.13. Redes e parcerias com organizações da sociedade civil.4. Gestão de projetos: 4.1. Conceitos básicos em
projetos. 4.2. Projetos e o processo de planejamento. 4.3. Integração do projeto. 4.4. Escopo e qualidade do projeto. 4.5.
Cronograma, custos e recursos do projeto. 4.6. Comunicações em projetos. 4.7. Partes interessadas. 4.8. Riscos do projeto. 4.9.
Planejamento e execução de projetos. 4.10. Monitoramento e controle de projetos. 4.11. Sustentabilidade de projetos. 4.12. Gestão
de portfólio. 4.13. Indicadores de desempenho em projetos. 4.15. Gerenciamento ágil de projetos. 4.14. Escritório de projetos. 5.
Gestão da estrutura organizacional: 5.1. Conceitos básicos sobre estrutura organizacional e processo de organização. 5.2.
Formalização. 5.3. Fatores contextuais da estrutura organizacional. 5.4. Tipos de estrutura organizacional. 5.5. Diferenciação e
integração. 5.6. Departamentalização. 5.7. Centralização e descentralização. 5.8. Níveis hierárquicos, amplitude de controle,
delegação. 5.9. Estruturas inovadoras. 5.10. Diagnóstico da Estrutura. 5.11. Concepção e implantação da estrutura organizacional.
5.12. Estrutura e Comunicação organizacionais. 6. Gestão por processos: 6.1. Conceitos básicos de Teoria Geral dos Sistemas.
6.2. Organização como processo. 6.3. Gestão por processos e gestão de processos. 6.4. Gestão por processos e tecnologia da
informação. 6.5. Business Process Management (BPM). 6.6. Mapeamento e modelagem de processos: conceitos e notação. 6.7.
Normas, padrões e procedimentos. 6.8. Indicadores de desempenho de processos. 6.9. Desenvolvimento organizacional. 6.10.
Cadeia de valor. 6.11. Gestão da qualidade. 6.12. Inovação em processos. 6.13. Transformação digital de processos. 6.14.
Automação de processos. 6.15. Metodologias ágeis. 7. Administração de Recursos Humanos: 7.1. Estratégias de gestão e
desenvolvimento de pessoas. 7.2. Recrutamento e seleção de talentos. 7.3. Relações com os empregados. 7.4. Remuneração,
benefícios e incentivos. 7.5. Gestão da folha de pagamento. 7.6. Gestão do desempenho. 7.7. Gestão de equipes. 7.8. Liderança.
7.9. Gestão por competências. 7.10. Comportamento organizacional. 7.11. Motivação. 7.12. Organizações de aprendizagem. 7.13.
Cultura organizacional. 7.14. Gestão de recursos humanos no setor público. 8. Compras na Administração Pública: 8.1. Conceitos
básicos de Licitações e contratos. 8.2. Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 8.3. Princípios
básicos da licitação. 8.4. Comissão Permanente de Licitação. 8.5. Comissão Especial de Licitação. 8.6. Pregoeiro. 8.7. Dispensa e
inexigibilidade de licitação. 8.8. Definição do objeto a ser licitado. 8.9. Planejamento das compras. 8.10. Controles e cronogramas.
8.11. Registros cadastrais/habilitação. 8.12. Empenho. 8.13. Sistema de registro de preços. 8.14. Pregão. 9. Administração de
materiais: 9.1. Gestão de equipamentos e de unidades operacionais. 9.2. Planejamento e execução logística. 9.3. Gestão de
estoques e materiais: políticas, controles, cálculos de tempo, pedidos, custos. 10. Administração Financeira e Orçamentária: 10.1.
Conceitos básicos em finanças públicas: falhas de mercado, política fiscal, funções do governo. 10.2. Receita pública e gastos
públicos. 10.3. Orçamento público. 10.4. Processo orçamentário: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e
Lei Orçamentária Anual (LOA). 10.5. O ciclo orçamentário. 10.6. Orçamento-programa. 10.7. Planejamento no orçamento-programa.
10.8. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000. 10.9. Gestão Orçamentária. 10.10. Estudos de viabilidade
econômico-financeira.

CARGO 402: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Conhecimentos específicos: 1. Desenvolvimento de software. 1.1. Conceitos de engenharia de software. 1.2. Orientação a
objetos. 1.2.1. Conceitos fundamentais, análise, modelagem e padrões de projeto. 1.3. Padrões de arquitetura MVC (Model View
Controller) e DDD (Domain Driven Design). 1.4. Ferramentas de desenvolvimento de software (ferramentas CASE), linguagem UML
2.5, modelagem de processos com BPMN (versão 2.0 ou superior). 1.5. Conceitos e técnicas DevSecOp. 1.5.1. Integração e
Entrega Contínua. 1.5.2. Infraestrutura como código. 1.5.3. Conceitos e padrões de arquitetura orientada a microsserviços. 1.5.4.
Contêineres. 1.5.5. Orquestração de contêineres. 1.5.6. Docker. 1.5.7. Kubernetes. 1.5.8. Git. 1.5.9. Técnicas de análise de
segurança: SAST, DAST, AST, SCA, segurança de infraestrutura como código, segurança de contêineres, IAM e ASM. 1.6.
Arquitetura de software. 1.6.1. Cliente/servidor, web, microsserviços e dispositivos móveis. 1.7. Análise de negócios. 1.8. Conceitos
de linguagem de programação Java (versão 8 ou superior). 1.9. Qualidade de software. 1.9.1. Teste unitário. 1.9.2. Teste de
Integração. 1.9.3. Teste de Sistema. 1.9.4. Teste de Aceitação. 1.9.5. Teste de Usabilidade. 1.10. Conceitos de desenvolvimento web
e mobile. 1.10.1. Fundamentos de HTML. 1.10.2. Linguagens JavaScript e TypeScript. 1.10.3. Node.js. 1.10.4. Design responsivo.
1.10.5. JSON. 1.10.6. React. 1.10.7. React Native. 1.10.8. Técnicas de proteção de aplicações web. 1.11. Web Services. 1.11.1.
Padrão REST. 2. Gestão de Projetos. 2.1. Metodologias e guias aplicados à gestão de projetos: 2.1.1. PMBOK 7ª Edição. 2.1.2.
Agile. 2.1.3. Scrum. 2.1.4. Kanban. 2.1.5. Lean. 2.1.6. Design Thinking. 2.2. Governança de TI: 2.2.1. COBIT 2019. 2.2.2. ITIL 4. 2.3.
Engenharia de requisitos. 2.4. Qualidade de software. 3. Análises de dados e informações: 3.1. Coleta, tratamento,
armazenamento, integração e recuperação de dados. 3.2. Modelagem dimensional. 3.3. Big Data. 3.4. Conceitos de Business
Intelligence. 3.4.1. Com Qlik Sense e Google Looker. 3.5. Mineração de dados. 3.6. Técnicas para pré-processamento de dados.
3.7. Técnicas e tarefas de mineração de dados. 3.8. Aprendizado de Máquina. 3.9. Classificação. 3.10. Regras de associação. 3.11.
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Análise de agrupamentos (clusterização). 3.12. Detecção de anomalias. 3.13. Mineração de texto. 3.14. Processamento de
Linguagem Natural (PLN) (Análise de Sentimentos, Classificação de textos, Análise de tópicos). 3.15. Tipos de análise de dados.
3.16. Análise descritiva. 3.17. Análise preditiva. 3.18. Análise prescritiva. 3.19. Visualização e análise exploratória de dados. 3.20.
Python e suas bibliotecas (pandas, numpy, matplotlib, scikit-learn). 4. Noções de estatística: 4.1. Metodologia e utilização da
estatística. Variáveis quantitativas e qualitativas. Séries estatísticas. 4.2. Organização e apresentação de variáveis. 4.3. Estatística
descritiva e análise exploratória de dados. 4.4. Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada. 4.5. Medidas de posição:
média, moda, mediana e separatrizes. 4.6. Medidas de dispersão: desvio padrão, variância, coeficiente de variação. Correlação. 4.7.
Histogramas e curvas de frequência. 4.8. Diagrama boxplot. 4.9. Avaliação de outliers. 4.10. Análise de dados categorizados. 5.
Segurança da informação: 5.1. Conceitos de segurança da informação. 5.1.1. Classificação de informações. 5.1.2. Procedimentos
de segurança. 5.1.3. Auditoria e conformidade. 5.1.4. Confiabilidade, integridade e disponibilidade. 5.1.5. Controle de acesso.
5.1.5.1. Identificação, Autorização e Autenticação. 5.1.5.2. Gestão de identidades. 5.1.6. Métricas e indicadores em segurança da
informação. 5.2. Criptografia. 5.2.1. Conceitos de criptografia, aplicações, sistemas criptográficos simétricos e de chave pública.
5.2.2. Modos de operação de cifras. 5.2.3. Certificação e assinatura digital. 5.2.4. Características do RSA, DES e AES. 5.2.5. MD5 e
SHA‐1. 5.2.6. Análise de vulnerabilidade. 5.3. Gestão de segurança da informação. 5.3.1. NBR ISO/IEC Família 27001:2022 e NBR
ISSO/IEC 27002:2022. 5.3.2. Classificação e controle de ativos de informação. 5.3.3. Segurança de ambientes físicos e lógicos.
5.3.4. Controles de acesso. 5.3.5. Definição, implantação e gestão de políticas de segurança e auditoria. 5.4. Gestão de riscos.
5.4.1. NBR ISO/IEC 22301 e 27005:2023. 5.4.2. Planejamento, identificação e análise de riscos. 5.4.3. Plano de continuidade de
negócio. 5.5. Segurança de aplicações. 5.5.1. Segurança em banco de dados. 5.5.2. Desenvolvimento seguro de software. 5.6.
Segurança de aplicativos web. 5.6.1. Conceitos de segurança de aplicativos web. 5.6.2. Vulnerabilidades em aplicativos web. 5.6.3.
Análise de vulnerabilidades em aplicações web. 6. Banco de dados: 6.1. Modelagem de dados, conceitual e semântica. 6.2.
Modelo de Entidades e Relacionamentos. 6.3. Projeto de bancos de dados: teoria. Dependências funcionais. 6.4. Normalização. 6.5
Linguagem SQL. 6.6. Banco de dados relacionais. 6.7. Banco de dados NoSQL. 6.8. Bancos de dados transacionais (OLTP) e
analíticos (OLAP). 6.9. Consultas e subconsultas. 6.10. Comandos de consulta, inserção, alteração e remoção de registros. 6.11.
Interfaces de utilização: principais propriedades e características das bibliotecas mais difundidas. 6.12. ODBC. 6.13. Camadas de
persistência. 6.14. Algoritmos de busca e indexação: sequenciais, árvores, hinashg, bitmaps. 6.15. Gerenciadores de bancos de
dados. 6.16. Conhecimentos de Oracle 21c ou posterior, PostgreSQL 16 ou posterior; 7. Segurança de redes: 7.1.
Microsegmentação de redes; 7.2. Sistemas de firewall; 7.3. Firewall de Aplicação Web (WAF); 7.4. Detectores de intrusão (IDS e
IPS); 7.5. Analisadores de tráfegos de rede (Sniffers); 7.6. Virtual Private Networks (IPSEC VPN e SSL VPN); 7.7. Defesa de
perímetros; 7.8. EDR, XDR, ZTNA; 7.9. Topologias de redes seguras; 7.10. Segurança de ativos de rede (switches e roteadores;
7.11. Segurança em redes wireless; 7.12. ARP Spoofing; 7.13. DNS Poisoning; 8. Redes de computadores: 8.1. Arquitetura
TCP/IP; 8.2. IPv4 e IPv6; 8.3. IPSec; 8.4. Roteamento; 8.5. BGP; 8.6. OSPF; 8.7. Técnicas de balanceamento de carga.

CARGO 403:ASSISTENTE SOCIAL
Conhecimentos específicos: 1. Construções teórico-metodológicas do Serviço Social; a questão social no Brasil; Serviço Social e
as respostas político-institucionais à questão social; judicialização da questão social. 2. O processo de trabalho do Serviço Social no
campo sociojurídico: funções, atribuições, estratégias, instrumentalidade, possibilidades e limites. 3. Instrumentalidade no trabalho
do/a assistente social; instrumentos e técnicas do Serviço Social; abordagens individuais e grupais; estudo social, relatório social,
parecer social, visitas institucionais e laudo social.4. A perícia social: objetivos, metodologia, laudo e parecer. 5. Trabalho e Serviço
Social na contemporaneidade, nas mudanças no mercado profissional e nos rumos ético-políticos.6. A intersetorialidade, a
interdisciplinaridade e o trabalho em rede como dispositivos do trabalho institucional.7. Pesquisa, planejamento, gestão, assessoria,
consultoria e supervisão. 8. Avaliação de planos, programas e projetos sociais. 9. A Família brasileira; transformações e
configurações familiares; relações de gênero e intergeracionais; familismo. 10. O Serviço Social e a intervenção junto à família em
suas diversas dimensões: conceitos, historicidade e configurações contemporâneas. 11. Violência Intrafamiliar; violência contra
crianças e adolescentes; violência intrafamiliar e doméstica contra a mulher.12. Plano Nacional de Convivência Familiar e
Comunitária. 13. Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. 14. Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo 15. O Projeto Ético-Político do Serviço Social.15. Lei n.º 8.662, de 7 de junho de 1993; Diretrizes Curriculares da
ABEPSS; Código de Ética Profissional do/a Assistente Social; Resoluções do CFESS. 16. Proteção social e políticas públicas;
controle social; atuação do Serviço Social nas políticas públicas.16. Seguridade Social, Sistema Único de Saúde (SUS), Lei
Orgânica da Assistência Social (LOAS), Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Política Nacional de Assistência Social
(PNAS), Política Nacional de Saúde (PNS); as políticas sociais voltadas para segmentos específicos – infância e juventude, pessoas
idosas, mulheres, pessoas com deficiência, pessoas com transtornos mentais, pessoas em uso de álcool e outras drogas,
indígenas, quilombolas, afro-brasileiros, população LGBTQIA+, pessoa em situação de rua e pessoa em situação de curatela.17.
Direitos humanos; Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990); Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo – SINASE (Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012); Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de
julho de 2015); Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nª 10.741, de 1º de outubro de 2003); Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006).

CARGO 404: AUDITOR
Conhecimentos específicos: 1. Auditoria independente: NBC PA – do Auditor Independente; NBC TA – de Auditoria
Independente de Informação Contábil Histórica; Objetivos Gerais do Auditor Independente e Condução da Auditoria; Concordância
com os Termos do Trabalho de Auditoria; Controle de Qualidade da Auditoria de Demonstrações Contábeis; Documentação de
Auditoria; Responsabilidade do Auditor em Relação à Fraude; Planejamento da Auditoria de Demonstrações Contábeis;
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Materialidade na Auditoria e Avaliação das Distorções; Execução dos Trabalhos de Auditoria; Evidências de Auditoria;
Procedimentos de Auditoria; Amostragem em Auditoria; Eventos Subsequentes; Utilização do Trabalho de Auditoria Interna e
Especialistas; Formação da Opinião e Emissão do Relatório. 2. Auditoria Interna: NBC TI 01 – Auditoria Interna; Objetivos e
Procedimentos da Auditoria Interna; Diferenças e Interações com a Auditoria Externa; Planejamento e Execução dos Trabalhos
Internos. 3. Perícia Contábil: NBC TP 01 – Perícia Contábil; Conceito e Objetivos da Perícia Contábil; Procedimentos e
Documentação na Perícia; Responsabilidade do Perito Contábil. 4. Princípios Básicos da Administração Pública: Legalidade;
Impessoalidade; Moralidade; Publicidade; Eficiência. 5. Processo Organizacional: Planejamento; Direção; Comunicação; Controle;
Avaliação. 6. Gestão da Qualidade: Excelência nos Serviços Públicos; Gestão de Serviços e Coprodução; Instrumentos de
Avaliação da Gestão Pública; Modelo de Excelência em Gestão Pública. 7. Gestão Pública: Eficiente; Eficaz; Efetiva;
Monitoramento e Avaliação. 8. Processos Participativos de Gestão Pública: Conselhos de Gestão; Orçamento Participativo;
Parceria entre Governo e Sociedade. 9. Governo Eletrônico e Transparência: E-Government; Transparência da Administração
Pública; Controle Social; Cidadania e Accountability. 10. Gestão por Resultados na Produção de Serviços Públicos:
Comunicação na Gestão Pública. Gestão de Redes Organizacionais. Governança Pública: Conceitos Fundamentais. Sistema e
Práticas de Governança. 11. Lei da Transparência (Lei Complementar nº 131/2009). 12. Orçamento Público: Conceito e
Importância. Definição de orçamento público. Papel do orçamento na administração pública. 13. Técnicas e Modelos
Orçamentários. Orçamento tradicional, de desempenho, programa, base zero, participativo. Modelos e métodos de elaboração e
execução. 14. Princípios Orçamentários. 15. Ciclo Orçamentário. 16. Sistema e Processo Orçamentário. 17. Sistema de
Planejamento e Orçamento no Brasil. 18. Orçamento Público na Constituição Federal. 19. Instrumentos de Planejamento:
Plano Plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). 20. Receita Pública: Conceito,
classificação (correntes e de capital) e estágios (previsão, arrecadação, recolhimento). 21. Despesa Pública: Conceito,
classificação (correntes e de capital) e estágios (fixação, empenho, liquidação, pagamento). 22. Estrutura Programática e
Alterações Orçamentárias. 23. Créditos Orçamentários Ordinários e Adicionais. 24. Programação e Execução Orçamentária
e Financeira. 25. Dívida Ativa e Restos a Pagar. 26. Dívida Flutuante e Fundada. 27. Suprimento de Fundos. 28. Sistema de
Contabilidade Federal: Conceituação, objeto e campo de aplicação. 29. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao
Setor Público (NBC TSP 1 a 34). 30. Composição do Patrimônio Público: Ativo, Passivo, Saldo Patrimonial. Variações
Patrimoniais Quantitativas: receita e despesa sob o enfoque patrimonial. Realização da variação patrimonial e resultado patrimonial.
31. Regime Orçamentário e Contábil: Mensuração de ativos (imobilizado, intangível). Reavaliação e redução ao valor recuperável.
Depreciação, amortização e exaustão. Mensuração de passivos e provisões. Passivos Contingentes. 32.Tratamento Contábil de
Impostos e Contribuições e Custos. 33. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 34. Demonstrações Contábeis
Aplicadas ao Setor Público (DCASP): Balanço orçamentário e financeiro. Demonstração das variações patrimoniais. Balanço
patrimonial. Demonstração de fluxos de caixa. Demonstração das mutações do patrimônio líquido. Notas explicativas e consolidação
das demonstrações contábeis. 35. Transações no Setor Público: Despesa pública: conceito, etapas, estágios e categorias
econômicas. Receita pública: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. Créditos adicionais, execução orçamentária e
financeira. Fonte ou destinação de recursos, suprimento de fundos, restos a pagar. Despesas com pessoal: definições, limites,
controle da despesa total com pessoal, despesas de exercícios anteriores. 36. Manuais e Leis: Manual de Contabilidade Aplicada
ao Setor Público (MCASP) 10ª edição. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Lei nº 4.320/1964. Manual
de Demonstrativos Fiscais (MDF) 14ª edição: conteúdo e objetivos dos demonstrativos e conceitos. Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei nº 14.133/2021.

CARGO 405: CONTADOR
Conhecimentos específicos: 1. Contabilidade Geral. 1.1 Teoria da Contabilidade. 1.1.1. Conceito. 1.1.2. Objetivo. 1.1.3. Objeto.
1.1.2. Técnicas da contabilidade. 1.1.3. CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório
Contábil-Financeiro. 1.2. Patrimônio. 1.2.1. Componentes patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido). 1.3. Fatos contábeis e
respectivas variações patrimoniais. 1.4. Contas patrimoniais e de resultado. 1.4.1. Apuração de resultados. 1.4.2. Plano de contas.
1.5. Funções e estrutura das contas e Classificação das contas. 1.6. Regime de competência e regime de caixa. 1.7. Procedimentos
de Escrituração Contábil. Escrituração das Principais Operações Contábeis. Balancete de Verificação. 1.8 Critérios de avaliação,
mensuração e contabilização de Ativos, Passivos, Receitas e Despesas. 1.12. Análise econômico-financeira. 1.12.1. Indicadores de
liquidez. 1.12.2. Indicadores de rentabilidade. 1.12.3. Indicadores de lucratividade. 1.12.4 Indicadores de Endividamento. 1.12.5
Análise vertical e horizontal. 1.13. Critérios de avaliação e mensuração de Ativos, Passivos, Receitas e Despesas. 1.14. Elaboração
de demonstrações contábeis: de acordo a legislação societária e pelos pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). 1.14.1 Balanço patrimonial. 1.14.2. Demonstração do resultado do exercício. 1.14.3. Demonstração do Resultado
Abrangente. 1.14.4. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 1.14.5. Demonstração do fluxo de caixa. 1.14.6.
Demonstração do valor adicionado. 1.14.7. Notas Explicativas as demonstrações contábeis. 1.15. Princípios e Normas Brasileiras de
Contabilidade (NBC´s) emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 1.16. Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e
suas atualizações. 1.17. Comitê de Pronunciamentos Contábeis: Todos os Pronunciamentos Técnicos vigentes. 2. Contabilidade
Aplicada ao Setor Público. 2.1. Conceito, Objeto e Campo de Aplicação. 2.1.2 Princípios e Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP Estrutura Conceitual, NBC TSP 01 a NBC TSP 34). Lei nº 4.320/1964. Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 10ª Edição (válido para o exercício de 2024). Instruções de Procedimentos Contábeis -
IPCs (00 a 16). Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 2.2 Regimes Contábeis: Orçamentário e Patrimonial.
2.3. Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO). 2.3.1. Receita Orçamentária. 2.3.2. Conceito, Classificação da Receita
Orçamentária, Reconhecimento da Receita Orçamentária, Relacionamento do Regime Orçamentário com o Regime Contábil,
Etapas da Receita Orçamentária, Procedimentos Contábeis referentes à Receita Orçamentária. 2.3.3. Despesa Orçamentária:
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Conceito, Classificações da Despesa Orçamentária. 2.3.4. Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais, Reconhecimento da
Despesa Orçamentária, Etapas da Despesa Orçamentária, Procedimentos Contábeis referentes à Despesa Orçamentária,
Despesas de Exercícios Anteriores. 2.4. Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP). 2.4.1. Patrimônio Público: Conceito,
Composição, Ativo Passivo e Patrimônio Líquido. 2.4.2. Variações Patrimoniais: Qualitativa, Quantitativa e Resultado Patrimonial.
2.4.3. Ativo Imobilizado. 2.4.4. Ativo Intangível. 2.4.5. Reavaliação. 2.4.6. Depreciação. 2.4.7. Amortização. 2.4.8. Exaustão. 2.4.9.
Redução ao valor recuperável. 2.4.10. Transações com e sem Contraprestação. 2.5. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP). 2.5.1. Aspectos Gerais e Estrutura do PCASP. 2.5.2. Classificação e Detalhamento das Contas do PCASP. 2.5.3. Conta
contábil. 2.5.4. Natureza de Informações. 2.5.5. Registro Contábil. 2.6. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público
(DCASP). 2.6.1. Balanço Orçamentário. 2.6.2. Balanço Financeiro. 2.6.3. Balanço Patrimonial. 2.6.4. Demonstração das Variações
Patrimoniais. 2.6.5. Demonstração do Fluxo de Caixa. 2.6.6. Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido. 2.6.7.
Consolidação das Demonstrações Contábeis. 2.7. Registros Contábeis de Operações Típicas. 2.8. Procedimentos Contábeis
Específicos (PCE). 2.8.1 Regimes Próprios de Previdência Privada (RPPS). 2.8.2. Dívida Ativa. 2.8.3. Parcerias Público-Privadas
(PPP). 2.8.4. Consórcios Públicos. 2.8.5. Operações de Crédito. 2.8.6. Fundeb. 2.8.7. Precatórios em Regime Especial. 3. Auditoria
Interna: NBC TI 01 – Auditoría Interna; Objetivos e Procedimentos da Auditoria Interna; Diferenças e Interações com a Auditoria
Externa; Planejamento e Execução dos Trabalhos Internos. 4. Princípios Básicos da Administração Pública: Legalidade;
Impessoalidade; Moralidade; Publicidade; Eficiência.

CARGO 406: PEDAGOGO
Conhecimentos específicos: 1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n.º 9.394/96. 2. Ética Profissional e
Legislação. 3. Histórico das concepções da pedagogia. 4. Educação e filosofia. 5. Educação, ética e cidadania. 6. Educação em
política. 7. Políticas educacionais voltadas para democratização. 8. Educação e sociedade: continuidade e transformação. 9. Ensino
e aprendizagem na educação básica. 10. Teorias do conhecimento como base para prática pedagógica. 11. Conceitos da pedagogia
educacional nos padrões de qualidade e indicadores sociais. 12. Sistemas de incentivos de aprendizagem, novos métodos de
treinamento, ensino e avaliação para elaboração de procedimentos educacionais diferenciados, capazes de atender às
necessidades individuais. 13. Instrumentos técnico-operativos: entrevista, visita, elaboração de pareceres técnicos, laudos e
relatórios. 14. Trabalho Interdisciplinar/interprofissional. Formação Permanente – desenvolvimento pessoal/ profissional:
treinamento, estudos, pesquisas, análises. 15. Constituição Federal de 1988: da saúde, da promoção social e da proteção especial.
16. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Plano Nacional de Enfrentamento ao Abuso Sexual e Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes. 17. Política Nacional para Inclusão Social da População em Situação de Rua, Sistema Nacional de
Atendimento Socioeducativo – SINASE. 18. Recomendação n.º 33, do Conselho Nacional de Justiça. 19. Lei n.º 12.757, de 18 de
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). Decreto n.º 58.052, de 16 de maio de 2012.

CARGO 407: PSICÓLOGO
Conhecimentos específicos: 1. Código de Ética profissional. Resoluções do Conselho Federal de Psicologia. 2. Avaliação
Psicológica. Métodos e técnicas no contexto jurídico e no contexto clínico. Entrevista psicológica. Elaboração de documentos
decorrentes de avaliação psicológica. 3. Psicopatologia: funções psíquicas e suas alterações; diagnóstico descritivo dos transtornos
mentais e do comportamento. 4. Psicologia Organizacional e do Trabalho. Saúde mental no trabalho. Intervenção psicológica sobre
a saúde do trabalhador. Competências interpessoais no trabalho. 5. A Psicologia Jurídica e suas áreas de atuação. O trabalho
interdisciplinar na Psicologia Jurídica. 6. Direitos fundamentais da criança e do adolescente. Violência intrafamiliar e abuso sexual. 7.
Políticas Públicas Sociais. Psicologia Social. Acolhimento Institucional. Atendimento e intervenções psicossociais. 8. A atuação do
psicólogo na interface saúde/ trabalho/ educação. 9. Práticas grupais. Fundamentos teóricos sobre grupos, resolução de problemas
e mediação de conflitos. 10. Métodos e técnicas de pesquisa em psicologia: elaboração, execução e avaliação de estudos e
projetos. 11.O psicólogo e sua atuação em equipes interdisciplinares: interdisciplinaridade e multidisciplinaridade.12. Adoção. 13.
Direitos fundamentais da criança e do adolescente. Proteção integral à infância e juventude. A criança e o adolescente em
acolhimento institucional. 14. Psicologia Social. Grupos em vulnerabilidade social. Atendimento e intervenções psicossociais. 15.
Práticas grupais. Atuação do psicólogo na interface saúde/trabalho/educação. Psicologia de grupo e equipes de trabalho.
Fundamentos teóricos e técnicos sobre grupos, conflitos no grupo e resolução de problemas. 16. Políticas Públicas. Programas
sociais.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 01/2024-SUBADM/MPPR

ANEXO III - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

EVENTO DATA

PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 15/07/24

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

Início do Período para solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição e envio da documentação referente a
isenção da Taxa de Inscrição. 15/07/24

Término do Período para solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição e envio da documentação referente a
isenção da Taxa de Inscrição. 17/07/24

Divulgação do deferimento das solicitações de isenção da taxa de inscrição 23/07/24

Início do Período para recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de Inscrição. 24/07/24

Término do Período para recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de
Inscrição. 25/07/24

Divulgação do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição pós-Recurso 31/07/24

DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO

Início do Período para solicitação de inscrição, pagamento da taxa de inscrição e postagem de laudo
médico 15/07/24

Término do Período para solicitação de inscrição 14/08/24

Término do Período para pagamento da taxa de inscrição, postagem de laudo médico e desistência de
opção para concorrer às vagas de Afrodescendentes 15/08/24

Divulgação do deferimento das inscrições 21/08/24

Início do Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 22/08/24

Término do Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 23/08/24

Divulgação do deferimento da inscrição pós-recurso 28/08/24

DA PROVA OBJETIVA E DISCURSIVA

Divulgação do edital de horário e local da prova 18/09/24

Divulgação do Cartão de Informação no acesso restrito do candidato 23/09/24

APLICAÇÃO DAS PROVAS (OBJETIVA E DISCURSIVA) 29/09/24

Divulgação do Gabarito Preliminar e do(s) Caderno(s) de questões – Prova Objetiva 30/09/24

Início do Período para recurso contra o Gabarito Preliminar – Prova Objetiva 01/10/24

Término do Período para recurso contra o Gabarito Preliminar – Prova Objetiva 02/10/24

Divulgação do edital de Pareceres dos Recursos Deferidos contra o Gabarito Preliminar, do Gabarito
pós-recursos, das folhas de respostas da Prova Objetiva e do Resultado da Prova Objetiva - Preliminar 21/10/24

Início do Período para recurso contra o resultado da Prova Objetiva – Preliminar 22/10/24

Término do Período para recurso contra o resultado da Prova Objetiva – Preliminar 23/10/24

Divulgação do resultado da Prova Objetiva - pós-recursos e do Gabarito Definitivo (resultado e
classificação apenas será divulgado após a conclusão de todas as fases) 30/10/24

DA PROVA DISCURSIVA

Divulgação do candidato habilitado para a correção da prova discursiva 30/10/24

Divulgação da resposta padrão, da folha de respostas e do resultado preliminar da prova discursiva 11/11/24
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Início do Período para recurso contra o resultado da prova discursiva 12/11/24

Término do Período para recurso contra o resultado da prova discursiva 13/11/24

Divulgação do parecer do recurso contra o resultado da prova discursiva e do resultado da prova discursiva
pós-recurso 02/12/24

DA PROVA DE TÍTULOS

Convocação dos candidatos habilitados para a prova de títulos 02/12/24

Início do Período para preenchimento do Formulário de Cadastro de Títulos e envio da documentação (link
site) 03/12/24

Término do Período para preenchimento do Formulário de Cadastro de Títulos e envio da documentação
(link site) 10/12/24

Divulgação do resultado preliminar da prova de títulos 13/12/24

Início do Período para recurso contra o resultado da prova títulos 16/12/24

Término do Período para recurso contra o resultado da prova títulos 17/12/24

Divulgação do resultado da prova de títulos pós-recurso 20/12/24

PERÍCIA PcD

Convocação dos candidatos PcD's para a perícia 02/12/24

REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PcD 08/12/24

Divulgação do resultado preliminar da perícia PcD 13/12/24

Início do Período para recurso contra o resultado da perícia PcD 16/12/24

Término do Período para recurso contra o resultado da perícia PcD 17/12/24

Divulgação do parecer do recurso contra o resultado preliminar e do resultado da perícia PcD pós-recurso 20/12/24

PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

Convocação para o procedimento de heteroidentificação 02/12/24

REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 08/12/24

Divulgação do resultado preliminar da heteroidentificação 13/12/24

Início do Período para recurso contra o resultado provisório da heteroidentificação 16/12/24

Término do Período para recurso contra o resultado provisório da heteroidentificação 17/12/24

Divulgação do parecer do recurso contra o resultado da heteroidentificação e resultado definitivo da
heteroidentificação 20/12/24

DO RESULTADO FINAL

Divulgação do resultado preliminar e classificação dos candidatos 20/12/24

Início do Período para recurso contra o resultado e classificação 23/12/24

Término do Período para recurso contra o resultado e classificação 24/12/24

Divulgação do resultado final e classificação pós-recurso 30/12/24

Divulgação da HOMOLOGAÇÃO do resultado final e classificação 30/12/24

O cronograma apresentado trata-se de uma previsão para execução das atividades inerentes ao concurso, podendo
as datas sofrer alterações segundo as necessidades da comissão especial e da comissão organizadora do concurso.
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